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2. Diagnóstico Habitacional 

Contexto 

Em 1624, Fernão Dias e sua esposa, Catarina Camacho, grandes proprietários 

locais, doaram uma quadra de terras para a construção da Capela de Nossa Senhora do 

Rosário. A obra foi iniciada em 1628 pelo Padre Belchior de Pontes, que também 

transferiu para o local a aldeia de M’Boy, cujo nome vem do tupi e significa “cobra”. Esse 

termo deu origem à palavra "Embu", adotada para a aldeia devido à quantidade de 

cobras que ali existia, segundo a tradição popular. 

O convento, anexo à capela, começou a ser construído em 1740 sob a direção do 

Padre Domingos Machado, que reuniu padres artistas para realizar a decoração do local. 

A venda de algodão, cultivado em larga escala, financiou a douradura dos entalhes de 

madeira e a confecção de imagens. 

Devido às dificuldades de comunicação, o desenvolvimento do povoado foi 

lento. Somente no final do século XIX a Cúria Diocesana de São Paulo contratou o 

engenheiro Henrique Bocolini para demarcar o patrimônio e realizar as primeiras obras 

de conservação, reconhecendo o valor artístico da capela e do convento. 

Por conta de suas terras inadequadas para a cafeicultura, Embu viveu um período 

de retração até o século XX, quando a capela e o convento foram tombados pelo Estado 

e restaurados. A partir disso, liderada por Annis Neme Bassith, a comunidade local 

passou a incentivar atividades artísticas, usando o turismo como fonte de renda. Em 

1959, Embu foi oficializado como município. 
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Originalmente chamado de M’Boy, o distrito foi criado em 1880 e fazia parte do 

município de Itapecerica. Em 1938, recebeu o nome de Embu, mantendo-se como 

distrito de Itapecerica até a divisão territorial de 1944, quando Itapecerica passou a se 

chamar Itapecerica da Serra. Com a Lei Estadual nº 5.285, de 1959, Embu foi elevado a 

município, com instalação oficial em 1º de janeiro de 1960, sendo composto apenas pelo 

distrito-sede até 1997. 

2.1 Inserção Regional 

 
A cidade de Embu das Artes está situada em uma área privilegiada do Estado de 

São Paulo, o estado mais populoso e economicamente desenvolvido do Brasil, que lidera 

a produção industrial na América do Sul. 

A Região Metropolitana de São Paulo (RMSP), composta por 39 municípios, foi 

oficialmente instituída pela Lei Complementar Federal nº 14, de 1973, e regulamentada 

pela Lei Complementar Estadual nº 94, de 1974. No entanto, para que sua existência 

fosse consolidada, a Constituição Federal de 1988 delegou aos Estados a 

responsabilidade de criar suas regiões metropolitanas por meio de uma lei estadual 

específica. 

Em 13 de junho de 2011, o Projeto de Lei Complementar nº 6 de 2005 foi 

aprovado pela Assembleia Legislativa, instituindo a Região Metropolitana de São Paulo. 

Esse ato buscou promover o planejamento regional para o desenvolvimento 

socioeconômico, melhorar a qualidade de vida, proteger o meio ambiente, integrar o 

planejamento e a execução de funções públicas de interesse comum, e reduzir as 

desigualdades sociais e regionais. 
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Os municípios que compõem a Região Metropolitana de São Paulo são: Arujá, 

Barueri, Biritiba-Mirim, Caieiras, Cajamar, Carapicuíba, Cotia, Diadema, Embu das Artes, 

Embu-Guaçu, Ferraz de Vasconcelos, Francisco Morato, Franco da Rocha, Guararema, 

Guarulhos, Itapevi, Itapecerica da Serra, Itaquaquecetuba, Jandira, Juquitiba, Mairiporã, 

Mauá, Mogi das Cruzes, Osasco, Pirapora do Bom Jesus, Poá, Ribeirão Pires, Rio Grande 

da Serra, Salesópolis, Santa Isabel, Santana de Parnaíba, Santo André, São Bernardo do 

Campo, São Caetano do Sul, São Lourenço da Serra, São Paulo, Suzano, Taboão da Serra 

e Vargem Grande Paulista. 

O Município de Embu das Artes, que integra a Região Metropolitana de São 

Paulo, possuía, em 2010, 239.939 habitantes. A análise das condições de vida de seus 

habitantes mostra que a renda domiciliar média era de R$1.672, sendo que em 22,8% 

dos domicílios não ultrapassa meio salário mínimo per capita. Em relação aos 

indicadores demográficos, a idade média dos chefes de domicílios era de 43 anos e 

aqueles com menos de 30 anos representavam 18,5% do total. Dentre as mulheres 

responsáveis pelo domicílio, 19,5% tinham até 30 anos, e a parcela de crianças com 

menos de seis anos equivalia a 9,4% do total da população. 

Em 2022, a população de Embu das Artes era de 250.691 habitantes e a 

densidade demográfica era de 3.561,05 habitantes por quilômetro quadrado. Na 

comparação com outros municípios do estado, ficava nas posições 33 e 16 de 645. Já na 

comparação com municípios de todo o país, ficava nas posições 116 e 30 de 5570. 
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Figura 1 - Localização de Embu das Artes no Estado de São Paulo 
 

 
 
 

 
Figura 2 - Região Metropolitana de São Paulo 
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A área territorial da Região Metropolitana de São Paulo - 7.947,28 km² – 

corresponde a menos de um milésimo da superfície brasileira e pouco mais de 3% do 

território paulista. 

A área urbanizada corresponde a 2.209 km², ou seja, algo em torno de 221 mil 

quarteirões. Entre 1962 e 2002, a mancha urbana passou de 874 km² para 2.209 km². 

Os aspectos econômicos da Região Metropolitana de São Paulo é o maior pólo de 

riqueza nacional. Em 2013, seu PIB foi de R$1.708.221,00, ou 32,1% do PIB nacional. 

A metrópole concentra o comando do grande capital privado do país, abrigando 

as sedes brasileiras dos principais complexos industriais, comerciais e financeiros, que 

impulsionam a economia nacional. Essa centralização de atividades gerou na RMSP uma 

variedade de serviços especializados, como planejamento, publicidade, marketing, 

seguros, finanças e consultoria, dependentes da rápida circulação e transporte de 

informações. 

Em 2010, a população da região metropolitana era de 19,7 milhões de pessoas, 

o que significava que cerca de um em cada dez brasileiros vivia na área metropolitana 

de São Paulo. Esse número representa aproximadamente 70% a mais de habitantes do 

que a Região Metropolitana do Rio de Janeiro, que contava com 11,8 milhões. 

De acordo com o Censo do IBGE de 2014, o Estado de São Paulo possuía uma 

população de 44.035.304 habitantes e uma densidade populacional de 177,4 habitantes 

por km². Esse total equivale a 21,6% da população brasileira e 11% de toda a população 

sul-americana. O Estado está dividido em sete sub-regiões: Norte, Nordeste, Leste, 

Sudeste, Centro, Oeste e Sudoeste. 
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O processo de urbanização desses municípios foi impulsionado pela Rodovia 

Régis Bittencourt, que conecta São Paulo ao Paraná. Embora a ocupação tenha se 

concentrado ao longo dessa rodovia, as áreas mais densamente povoadas estão em 

Taboão da Serra e Embu das Artes, próximas à capital paulista, caracterizando-se como 

uma extensão de sua expansão urbana. 

Os municípios da sub-região sudoeste apresentaram taxas anuais de 

crescimento populacional acima da média da Região Metropolitana (0,98%) no último 

período intercensitário. Taboão da Serra destacou-se com 2,15%, seguido por 

Itapecerica da Serra (1,75%), Embu das Artes (1,47%) e São Lourenço da Serra (1,35%). 

Juquitiba teve crescimento abaixo da média regional, com 0,83%, enquanto Embu- 

Guaçu se manteve na média da Região Metropolitana, com 0,98%. 

De acordo com o Censo de 2010, essa sub-região representa 5,0% da população 

metropolitana. Entre os 14 municípios da Grande São Paulo com menos de 100 mil 

habitantes, quatro estão localizados aqui: São Lourenço da Serra, Juquitiba, Vargem 

Grande Paulista e Embu-Guaçu. Por outro lado, o total de habitantes dos municípios 

mais populosos da sub-região chega a 838 mil, o que corresponde a 84,9% da população 

local e 4,3% da Região Metropolitana. 

Exceto Taboão da Serra e Embu das Artes, que são territórios pequenos e 

praticamente ocupados, os demais municípios da sub-região se caracterizam por um 

pequeno núcleo urbano cercado por áreas com baixa densidade de ocupação, incluindo 

chácaras de lazer. 

Esses municípios foram originalmente ocupados para fins residenciais, 

predominantemente por famílias de renda baixa e média. 
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O município de Taboão da Serra é o menor município em área na sub-região, mas 

possui a maior população, seguido por Embu das Artes, que também é pequeno e 

densamente habitado. Taboão da Serra apresenta a maior densidade demográfica, com 

Embu das Artes em segundo lugar. 

O município de Cotia, o terceiro mais populoso da sub-região, destaca-se por ter 

o maior PIB, seguido por Embu das Artes e Taboão da Serra. Por outro lado, São 

Lourenço da Serra possui o menor PIB, seguido de Juquitiba. 

Nesse contexto de adensamento populacional é que apresentaremos o 

diagnóstico habitacional de Embu das Artes. 

2.1.1 PlanHab 

 
O Plano Nacional de Habitação (PlanHab), desenvolvido pelo Ministério das 

Cidades, buscou refletir a diversidade regional do Brasil ao adotar análises e propostas 

regionalizadas. Em 2005, o Observatório das Metrópoles criou tipologias para classificar 

os municípios brasileiros, levando em conta fatores como o número de habitantes, 

relevância metropolitana, polarização regional, variáveis socioeconômicas e níveis de 

pobreza. 

Embu das Artes foi classificado na Tipologia A, que abrange metrópoles de alta 

renda, como as regiões metropolitanas de São Paulo e Rio de Janeiro, onde há uma 

concentração significativa de atividades econômicas e financeiras, mas também altos 

níveis de desigualdade social. Essas áreas são vistas como "metrópoles globais" pela sua 

importância econômica. 
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Tabela 1 - Tipologia de Municípios 
Código Município Município UF PLANHAB Tipologia utilizada no PlanHab 

3515004 EMBU SP A 
A – Regiões Metropolitanas do Rio de 

Janeiro e de São Paulo 

 

 
Quadro 1 - Tipologias utilizadas no Plano Nacional de Habitação  

Tipologias de municípios do PLANHAB 

 

 

M
u

n
ic

íp
io

s 
in

te
gr

an
te

s 
d

e 

re
gi

õ
es

m
et

ro
p

o
lit

an
as

 e
 m

u
n

ic
íp

io
s 

co
m

 m
ai

s 

d
e

 1
0

0
 m

il 
h

ab
it

an
te

s 

A Regiões Metropolitanas do Rio de Janeiro e de São Paulo 
Metrópoles situadas em regiões de alta renda, com alta desigualdade social. São denominadas 
metrópoles globais pela concentração de atividades econômicas e fluxos econômicos e financeiros. 

B Regiões Metropolitanas e principais aglomerações e capitais do centro-sul 
Metrópoles aglomerações urbanas e capitais situadas em regiões de alto estoque de riqueza, grande 
importância funcional na rede de cidades. São consideradas cidades pólo em suas respectivas regiões. 

C Regiões Metropolitanas e principais aglomerações e capitais prósperas N e NE 
Principais centros polarizadores do Norte e Nordeste, com estoque de riqueza inferior aos tipos A e B, 
com maior concentração de pobreza e alta desigualdade. 

D Aglomerados e centros regionais centro-sul 
Municípios situados em regiões com alto estoque de riqueza, com importância como centros 
polarizadores em sua microrregião. 

E Aglomerados e centros regionais N e NE 
Municípios com baixo estoque de riqueza, porém com grande importância regional. Cidades pólo 
situadas em microrregiões de menor dinamismo. 
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F Centros urbanos em espaços mais prósperos 
Municípios que estão crescendo moderadamente, situados nas microrregiões mais ricas do país. Tem 
condições de enfrentar o déficit com recursos próprios. 

G Centros urbanos em espaços rurais consolidados com algum grau de dinamismo 
Município situados em microrregiões historicamente de maior pobreza e relativa estagnação, mas 
apresentam situação mais positiva em comparação aos demais tipos subsequentes. 

H Centros urbanos em espaços rurais com elevada desigualdade e pobreza 
Municípios que se destacam pelos níveis mais elevados de pobreza, maior número de domicílios sem 
banheiro e alto déficit habitacional relativo. 

 

M
u

n
ic

íp
io

s 
co

m
 

p
o

p
u

la
çã

o
 c

o
m

 

m
en

o
s 

d
e 

20
 m

il 

h
ab

it
an

te
s 

I Pequenas cidades em espaços rurais prósperos 

J Pequenas cidades em espaços rurais consolidados, mas de frágil dinamismo 

K Pequenas cidades em espaços rurais de pouca densidade econômica 
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Quadro 2 - Procedimentos Invasão 
 
 

O presente quadro consolida as informações relativas às ocorrências de invasões, loteamentos 

clandestinos e parcelamentos irregulares do solo no município, com base nos registros 

administrativos e procedimentos em acompanhamento pelo poder público. 

A tabela a seguir apresenta, de forma sistematizada, a identificação das áreas, sua localização, 

tipologia da ocupação, estágio de consolidação e as medidas adotadas, incluindo ações de 

fiscalização, levantamento e cadastramento de famílias, bem como encaminhamentos para 

regularização fundiária, desocupação ou demolição, quando aplicável. 

Este levantamento tem como finalidade subsidiar o diagnóstico e oferecer a base técnica para a 

análise das dinâmicas de ocupação irregular e apoio à definição de estratégias no âmbito da 

Regularização Fundiária Urbana (REURB). 
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Quadro 3 - Prodecimento Clandestino 
 
 

O presente quadro reúne os processos e procedimentos relacionados à regularização 

fundiária urbana (REURB) em andamento no município. 

A tabela apresenta a identificação das áreas, os respectivos processos e o estágio das 

análises, incluindo aspectos como viabilidade de regularização, cronogramas e 

encaminhamentos técnicos. 
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2.1.2 Aspectos Geográficos 

 
Localizado na sub-região sudoeste do Estado de São Paulo, Embu das Artes 

integra essa região ao lado de outros sete municípios: Cotia, Embu-Guaçu, Itapecerica 

da Serra, Juquitiba, São Lourenço da Serra, Taboão da Serra e Vargem Grande Paulista. 

A sub-região sudoeste possui grande parte de sua área sob a proteção das leis de 

mananciais, o que limita seu crescimento conforme as diretrizes ambientais. 

Abaixo, o mapa político da Região Metropolitana de São Paulo destaca as sub- 

regiões em cores distintas, conforme definido pela Lei Complementar Estadual nº 1.139, 

de 16 de junho de 2011. 

Figura 3 - Mapa político da região metropolitana e suas sub-regiões 
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2.1.3 Abastecimento de Água 

 
De acordo com a Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo 

(Sabesp), o município é abastecido por dois sistemas, o Guarapiranga e o Alto Cotia, este 

último contribui com o seu subsistema principal, utilizando águas do Rio Cotia, 

localizado a oeste de Embu. A captação é feita no reservatório Cachoeira da Graça. 

A Sabesp indica para o ano de 2004 um número total de 50.972 ligações na rede 

de água, o que representa 80% do território. Os 20% restantes referem-se a áreas com 

abastecimento próprio, áreas urbanas com características rurais ou com impeditivo legal 

de atendimento oficial devido à Lei de Proteção aos Mananciais. 

2.1.4 Drenagem 

 
O Sistema de drenagem no município é, via de regra, de superfície, com algumas 

tubulações subterrâneas instaladas, em geral em pontos de atravessamento da malha 

rodoviária principal. A partir de 2001, as mais de 100 ruas que foram pavimentadas no 

município também tiveram construção de rede de drenagem. Por suas características 

físicas e geomorfológicas, o sítio de Embu não é particularmente desfavorável à 

drenagem; no entanto, apresenta alguns pontos suscetíveis a enchentes, associadas a 

processos de erosão localizados comumente em áreas de cabeceira de rios. Essa 

situação também é decorrência da ocupação irregular do solo, como invasões, favelas 

ou assentamentos precários periféricos. 

2.1.5 Rede de Esgoto 

 
O município não possui estação de tratamento de esgotos. A rede de coleta 

existente, que serve a 41% da extensão da área urbanizada, possui 25.889 ligações, de 
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acordo com dados de 2004 da Sabesp. Todo o efluente coletado é lançado “in natura” 

nos corpos d`água que cruzam a área da cidade. A situação da rede leva a população, 

como regra, a implantar soluções individuais para disposição final de dejetos (fossa 

séptica, vala negra). 

Todavia, nas regiões ribeirinhas onde o lençol freático é alto e dificulta a 

implantação das soluções individuais, todos os efluentes acabam sendo lançados em 

vias públicas, comprometendo, inclusive, a área de proteção aos mananciais. 

2.1.6 Serviço de Coleta e Transporte de Resíduos Sólidos 

 
O município dispõe dos serviços de coleta e transporte de resíduos sólidos. A 

coleta de resíduos sólidos em Embu das Artes é realizada pela empresa Embu Ambiental, 

por meio de contrato de Parceria Público Privada (PPP). A coleta e gerenciamento de 

resíduos sólidos urbanos é realizada com 15 veículos, contando com o trabalho de 270 

pessoas. Caso o caminhão de coleta de resíduos não passe no bairro, a empresa 

disponibiliza um telefone gratuito ou ainda registro para solicitação, crítica ou sugestão 

na Amlurb - Agência Municipal Reguladora e Fiscalizadora dos Serviços de Limpeza 

Urbana. Para manter a cidade limpa e organizada, uma equipe de 65 trabalhadores atua 

nos bairros, de segunda a sexta-feira, e diariamente na região central. De acordo com a 

Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo (Sabesp), o município é 

abastecido por dois sistemas, o Guarapiranga e o Alto Cotia, este último contribui com 

o seu subsistema principal, utilizando águas do Rio Cotia, localizado a oeste de Embu. A 

captação é feita no reservatório Cachoeira da Graça. 



23 

   

 

Plano Local de Habitação       
de Interesse Social - PLHIS 

Embu das Artes 

2.1.7 Hidrografia 

 
A rede hidrográfica do Município é distribuída por áreas de três bacias principais, 

todas tributárias do Rio Tietê: 

• Sub-bacia do Rio Embu-Mirim (40,80 km²); 

• Sub-bacia do Rio Cotia (16,70 km²); 

• Sub-bacia do Rio Pirajussara (12,50 km²). 

 
Cinquenta e nove por cento do território do Município encontra-se em Área de 

Proteção aos Mananciais, sendo o rio Embu-Mirim um dos principais contribuintes da 

Represa Guarapiranga, que abastece cerca de 3 milhões de habitantes da Região 

Metropolitana de São Paulo. 

Com a aprovação da legislação de mananciais do Estado de São Paulo, o comitê 

da Bacia Hidrográfica do Alto Tietê dividiu-a em 5 sub-regiões, estando o Município de 

Embu situado na sub-região Cotia-Guarapiranga. Estas sub-regiões terão lei específica 

que regulamentará projetos emergenciais de recuperação das áreas degradadas em 

decorrência de ocupações predatórias, bem como ações indutoras de usos e atividades 

compatíveis com a preservação dos mananciais. 

2.1.8 Clima 

 
O clima é tipo “C” (koppen) subtropical ou mesotérmico de latitudes médias com 

chuvas abundantes no verão. Os ventos dominantes são do Sul e Sudeste. A altitude 

média, juntamente com ilhas de vegetação de Mata Atlântica são fatores que amenizam 

a temperatura, dando ao clima uma característica subtropical de altitude. A 

temperatura média anual é de 17,5° C. 
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Tabela 2 - Data: 1991-2021 Temperatura mínima (ºC), Temperatura máxima (ºC), 
Chuva (mm), Umidade, Dias chuvosos. Data:1999-2019: Horas de sol 

Janeiro Fevereiro Março Abril Maio Junho Julho Agosto Setembro Outubro Novembro Dezembro 
 

 
Temperatura 

média (ºC) 

 
Temperatura 

mínima (ºC) 

 
Temperatura 

máxima (ºC) 

 
Chuva (mm) 

 

 
Umidade (%) 

 

 
Dias 

chuvosos (d) 

 
Horas de sol 

(h) 

 
 
 
 
 
 

 

2.1.9 Relevo 

 
A Região de Embu faz parte, das seguintes unidades geomorfológicas: 

 
❑ Província do Planalto Atlântico; 

 
❑ Zona do Planalto Paulistano; 

 
❑ Morraria do Embu. 

 
Conforme esta configuração, a região apresenta-se, quanto aos sistemas de 

relevo predominantes, subdividida em três porções da Morraria, de características 

geomorfológicas distintas: 

21,6 21,9 21 19,6 16,9 16,2 15,7 16,7 18,2 19,4 19,6 21 

18,6 18,6 18 16,4 13,6 12,5 11,8 12,4 14,1 15,6 16,2 17,7 

25,8 26,2 25,3 24 21,4 21 20,9 22,5 23,8 24,7 24,2 25,4 

296 243 231 105 82 62 76 55 117 145 192 224 

83% 83% 84% 81% 79% 77% 75% 72% 74% 79% 82% 83% 

19 16 17 11 9 6 6 6 10 13 15 17 

6,9 7,2 6,1 5,7 5,6 6,1 6,3 6,5 6,0 5,4 5,5 6,2 
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❑ Porção Oeste: chamados Morros Paralelos; 

 
❑ Porção Leste: chamados Morretes Alongados e Paralelos; 

 
Obs.: Estas duas porções, acima citadas, correspondem a relevos de degradação em 

planaltos dissecados. 

❑ Porção Central: trechos centrais do território municipal com relevos de 

agradação, do sistema de Planícies Aluviais. 

Sua topografia é bastante problemática com morretes isolados em áreas 

relativamente planas e mal drenadas, uma declividade acentuada nas encostas, 

bastante recortadas por linhas de drenagem natural. 

❑ Morretes – Pequenos morros 

 
❑ Morraria – Série de morros 

 
2.1.10 Vegetação 

 
A cobertura florestal é composta por pequenos fragmentos isolados de Mata 

Atlântica, reflorestamento de eucaliptos e pinus. 

Não há dados atuais disponíveis sobre a extensão destas áreas, sabe-se apenas 

que os proprietários particulares de 7,2% da extensão do município requerem isenção 

de IPTU por conservar a vegetação existente. 
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2.2 Aspectos Demográficos e Estrutura Socioeconômica 

 
2.2.1 Demografia 

 
Em 2022, a população era de 250.691 habitantes e a densidade demográfica era 

de 3.561,05 habitantes por quilômetro quadrado. Na comparação com outros 

municípios do estado, ficava nas posições 33 e 16 de 645. Já na comparação com 

municípios de todo o país, ficava nas posições 116 e 30 de 5570. 

Gráfico 1 - Crescimento da população de Embu das Artes 

 
População 

0 

50.000 

100.000 

150.000 

220.481227.040 
213.885 

200.000 

207.103 

247.941 

245.599 233.498 239.939 
242.904 

249.976251.078 250.617 210.552 
217.202 

236.644 
223.753

230.299 250.000 
241.445 244.301 

246.842248.954 250.972 250.822 250.540 

300.000 



27 

   

 

Plano Local de Habitação       
de Interesse Social - PLHIS 

Embu das Artes 

Tabela 3 - Densidade demográfica 

  

Anos População Área 

(km²) 

Densidade 

Demográfica 

2000 207.103 70.398 2,94 

2001 210.552 70.398 2,99 

2002 213.885 70.398 3,03 

2003 217.202 70.398 3,08 

2004 220.481 70.398 3,13 

2005 223.753 70.398 3,17 

2006 227.040 70.398 3,22 

2007 230.299 70.398 3,27 

2008 233.498 70.398 3,31 

2009 236.644 70.398 3,36 

2010 239.939 70.398 3,40 

2011 241.445 70.398 3,42 

 

Anos População Área 

(km²) 

Densidade 

Demográfica 

2012 242.904 70.398 3,45 

2013 244.301 70.398 3,47 

2014 245.599 70.398 3,48 

2015 246.842 70.398 3,50 

2016 247.941 70.398 3,52 

2017 248.954 70.398 3,53 

2018 249.976 70.398 3,55 

2019 250.792 70.398 3,56 

2020 251.078 70.398 3,56 

2021 250.822 70.398 3,56 

2022 250.617 70.398 3,56 

2023 250.040 70.398 3,55 
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Gráfico 2 - Evolução da população por grupos de idade 

 

 
Tabela 4 - Evolução da população de Embu das Artes (faixa etária) 

  
 

5.010 7.039 9.705 13.525 18.449 21.841 

0 

2000 2005 2010 2015 2020 2023 

00 a 14 15 a 64 65 e + 

50.000 

51.262 54.506 
58.579 61.591 63.332 64.053 

100.000 

138.040 150.000 

153.382 

177.437 178.123 174.738 168.643 
200.000 

0 a 14 anos 15 a 64 anos 65 anos e + 

2000 64.053 138.040 5.010 

2001 64.018 141.162 5.372 

2002 63.913 144.218 5.754 

2003 63.764 147.279 6.159 

2004 63.567 150.327 6.587 

2005 63.332 153.382 7.039 

2006 63.068 156.455 7.517 

2007 62.758 159.519 8.022 

2008 62.400 162.546 8.552 

2009 61.995 165.541 9.108 

2010 61.591 168.643 9.705 

2011 61058 170.002 10.385 

 

2012 60.495 171.302 11.107 

2013 59.895 172.537 11.869 

2014 59.254 173.672 12.673 

2015 58.579 174.738 13.525 

2016 57.855 175.667 14.419 

2017 57.091 176.503 15.360 

2018 56.313 177.307 16.356 

2019 55.474 177.925 17.393 

2020 54.506 178.123 18.449 

2021 53.414 177.891 19.517 

2022 52.326 177.641 20.650 

2022 52.326 177.641 20.650 

2023 51.262 177.437 21.841 
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Tabela 5 - População por idade e sexo – 2023 

  
 
 
 

 
2.2.2 Economia 

 
Em 2021, o PIB per capita era de R$ 51.258,86. Na comparação com outros 

municípios do estado, ficava nas posições 135 de 645 entre os municípios do estado e 

na 907 de 5570 entre todos os municípios. Já o percentual de receitas externas em 2023 

era de 72,83%, o que o colocava na posição 451 de 645 entre os municípios do estado e 

na 4488 de 5570. Em 2023, o total de receitas realizadas foi de R$1.209.013.638,38 

(x1000) e o total de despesas empenhadas foi de R$1.271.673.877 (x1000). Isso deixa o 

município nas posições 41 e 38 de 645 entre os municípios do estado e na 129 e 120 de 

5570 entre todos os municípios 

Idade Homens Mulheres Total 

90 e + 111 335 446 

85 a 89 288 513 801 

80 a 84 753 1.119 1.872 

75 a 79 1.483 2.067 3.550 

70 a 74 2.674 3.636 6.310 

65 a 69 3.782 5.080 8.862 

60 a 64 4.804 6.344 11.148 

55 a 59 5.829 7.202 13.031 

50 a 54 7.391 8.417 15.808 

45 a 49 8.301 9.499 17.800 

 

Idade Homens Mulheres Total 

40 a 44 10.126 11.271 21.397 

35 a 39 10.060 11.109 21.169 

30 a 34 9.357 9.749 19.106 

25 a 29 9.651 9.748 19.399 

20 a 24 10.194 10.016 20.210 

15 a 19 9.268 9.101 18.369 

10 a 14 9.075 8.464 17.539 

05 a 09 9.378 8.922 18.300 

00 a 04 7.865 7.558 15.423 

Total 120.390 130.150 250.540 
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Tabela 6 - Distribuição do PIB Municipal (2021) 

Impostos líquidos de subsídios Indústria Serviços 

20,40% 12,50% 67,10% 

Gráfico 3 - Distribuição do PIB municipal 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Tabela 7 - Valor da transformação industrial por setor de atividade (2021) 

Produtos farmoquímicos e 
farmacêuticos 

52,40% Máquinas e equipamentos 2,20% 

Borrada e material plástico 12,40% Equipamentos de informática, 
eletrônicos e ópticos 

2,00% 

Produtos alimentícios 7,60% Impressão e reprodução de 
gravações 

0,20% 

Produtos de metal 6,60% Produtos diversos 0,10% 
Produtos químicos 5,60% Produtos de madeira 0,10% 

Celulose e produtos de papel 4,50% Vestuário e acessórios 0,10% 

Produtos têxteis 3,90% Minerais não-metálicos 0,00% 

Máquinas, aparelhos e 
materiais elétricos 

2,40%  

Imp. Liq. Subsídios indústria Serviços 
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Gráfico 4 - Valor da transformação industrial por setor de atividade (2021) 
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2.2.3 Emprego e Renda 

 
A seguir, apresentamos os dados correspondentes ao emprego e renda no 

município de Embu das Artes. 

Gráfico 5 - Salário médio, segundo grau de escolaridade 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Tabela 8 - Trabalho e rendimento 

Escolaridade Salário médio 

Analfabeto 2.433,00 

Fundamental incompleto 2.923,00 

Fundamental completo 2.811,00 

Ensino médio completo 2.587,00 

Ensino superior 6.531,00 
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Tabela 9 - Salário médio trabalhador formal 

Salário médio trabalhador formal 2,7 salários mínimos 

Pessoal ocupado 56.664 pessoas 

Percentual da população ocupada 22,60% 

Percentual da população com 
rendimento per capita até ½ SM 

36,2% 

 
Gráfico 6 - Quantitativo de pessoas no Cadastro Único e situação econômica 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Gráfico 7 - Perfil socioeconômico de pessoas no Cadastro Único - novembro 2024 
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2.2.4 Perfil Socioeconômico Cadastro Único 

 
Nos gráficos abaixo estão indicadores do perfil socioeconômico presentes no 

Cadastro Único do município. 

 
 

 
Gráfico 8 - Quantitativo de faixa renda familiar do Cadastro Único - mensal 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Gráfico 9 - Quantitativo de famílias por salário mínimo recebido 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
2.2.5 Perfil Socioeconômico por CRAS 

 
Nos gráficos abaixo estão indicadores do perfil socioeconômico presentes no 
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Especializado para População em Situação de Rua e por CRAS – Centro de Referência de 

Assistência Social. 

Gráfico 10 - Faixa de Renda - Centro POP 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Gráfico 11 - Faixa de Renda – CRAS Centro 
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Gráfico 12 - Faixa de Renda – CRAS Dom José 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Gráfico 13 - Faixa de Renda – CRAS Jardim do Colégio 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Gráfico 14 - Faixa de Renda – CRAS Nossa Senhora de Fátima 
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Gráfico 15 - Faixa de Renda – CRAS Jardim São Marcos 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Gráfico 16 - Faixa de Renda – CRAS Jardim Vista Alegre 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Gráfico 17 - Faixa de Renda – CRAS Pinheirinho 
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Gráfico 18 - Faixa de Renda – CRAS Vazame 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
2.2.6 Perfil Socioeconômico por área de loteamento irregular 

 
Abaixo, apresentamos os mapas delimitados das áreas de loteamento irregular, 

bem como o perfil demográfico e socioeconômico. 

2.2.6.1 Loteamento irregular Capuava 

 
Abaixo destacamos o gráfico com o quantitativo de famílias e respectiva renda 

de acordo com os dados do Cadastro Único de Capuava, como também localização no 

mapa. 

Gráfico 19 - Quantitativo de famílias – renda per capita - Capuava 

89,00 

85,01 a 178,00+C6178,01 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
R E N D A 

178,01 a 1/2SM 

Acima de 1/2SM 

A T E R $ 8 9 , 0 0 E N T R E R $ 8 9 , 0 1 A T E E N T R E R $ 1 7 8 , 0 1 A T E A C I M A D E 1 / 2 S . M . 
R $ 1 7 8 , 0 0 1 / 2 S . M 

72
 

7.
16

4 

49
 

1.
06

2 

2.
93

4 
76

 

4.
34

7 

11
9 



33 

   

 

Plano Local de Habitação       
de Interesse Social - PLHIS 

Embu das Artes 

 

 

 
2.2.6.2. Loteamento irregular Jardim São Francisco 

 
Abaixo destacamos o gráfico com o quantitativo de famílias e respectiva renda 

de acordo com os dados do Cadastro Único do Jardim São Francisco, como também 

localização no mapa. 

Gráfico 20 - Quantitativo de famílias - Renda per capita - Jardim São Francisco 
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2.2.6.3. Loteamento irregular Rua do Canto 

 
Abaixo destacamos o gráfico com o quantitativo de famílias e respectiva renda 

de acordo com os dados do Cadastro Único da Rua do Cantor, como também localização 

no mapa. 

Gráfico 21 - Quantitativo de famílias - Renda per capita - Rua do Cantor 
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2.2.6.4. Loteamento irregular Vila Ísis Cristina 

 
Abaixo destacamos o gráfico com o quantitativo de famílias e respectiva renda 

de acordo com os dados do Cadastro Único da Vila Ísis Cristina, como também 

localização no mapa. 

Gráfico 22 - Quantitativo de famílias - Renda per capita - Vila Ísis Cristina 
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2.2.6.5. Loteamento irregular Rua Ex Combatente 

 
Abaixo destacamos o gráfico com o quantitativo de famílias e respectiva renda 

de acordo com os dados do Cadastro Único da Rua Ex Combatente, como também 

localização no mapa. 

Gráfico 23 - Quantitativo de famílias -renda per capita – Rua Ex Combatente 
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Com relação às áreas irregulares que correspondem à Rua Araçatuba e Estrada 

Shadao Kikuti, não foram encontrados dados na base do Cadastro Único que atendam 

aos critérios estabelecidos. Quanto ao Quintas do Morro foram encontrados somente 

dois cadastros na base do Cadastro Único. 

2.2.7 Perfil Socioeconômico das Pessoas em Situação de Rua 

 
A fim de possibilitar a criação de políticas públicas para as pessoas em situação 

de rua, trazemos para este diagnóstico os dados encontrados no Cadastro Único. 
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Gráfico 24 – Faixa de renda per capita – População em situação de rua 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Gráfico 25 - Beneficiários Bolsa Família – População em situação de rua 
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Gráfico 26 - Distribuição por CRAS – População em situação de rua 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Gráfico 27 - Faixa etária – População em situação de rua 
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Gráfico 28 - Pessoa com deficiência – População em situação de rua 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
2.2.8 Perfil Socioeconômico da Pessoa com Deficiência 

 
Seguindo a mesma linha de raciocínio adotada para as pessoas em situação de 

rua, apresentamos abaixo os dados coletados, a partir do Cadastro Único, o perfil 

socioeconômico da pessoa com deficiência, a fim de possibilitar a criação de políticas 

públicas e, possivelmente, priorizar o atendimento na questão habitacional. 

Gráfico 29 - Faixa de renda – Pessoa com deficiência 
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C O L E T I V O P A R T I C U L A R I M P R O V I S A D O P A R T I C U L A R P E R M A N E N T E 

Gráfico 30 - Beneficiários Bolsa Família – Pessoa com deficiência 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Gráfico 31 - Espécie de Domicílio – Pessoa com deficiência 
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Gráfico 32 - Distribuição por CRAS – Pessoa com deficiência 
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2.3 Índice de Desenvolvimento Municipal (Educação e Renda) 

 
O Índice de Desenvolvimento Humano Municipal – IDHM – acompanha, além 

dos três fenômenos sociais medidos pelo IDH global – longevidade, educação e renda – 

mais de 180 indicadores socioeconômicos. Ele conta um pouco da história dos 

municípios em três importantes dimensões do desenvolvimento humano. As faixas de 

Desenvolvimento Humano Municipal variam de 0 a 1, sendo que quanto mais próximo 

de 1, maior o desenvolvimento humano. As classificações são: muito baixo, baixo, 

médio, alto e muito alto. 

Figura 4 - Faixas de Desenvolvimento Humano Municipal – Embu das Artes 
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Gráfico 33 - Índice de Desenvolvimento Municipal - Embu das Artes 
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Tabela 10 - Índice de Desenvolvimento Municipal - Embu das Artes 

 

Ano Índice de Desenvolvimento Municipal - Embu das Artes 

1991 0,487 

2000 0,630 

2010 0,735 

 
Gráfico 34 - Receitas brutas realizadas – Embu das Artes 
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Tabela 11 - Receitas brutas realizadas – 2013 a 2023 

  
 

 
Gráfico 35 - Despesas brutas empenhadas – Embu das Artes 

 

Ano Receitas brutas realizadas 

2013 479.159.422,76 
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Tabela 12 - Despesas brutas empenhadas 

  
 
 
 

Gráfico 36 - Receitas X Despesas 
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Tabela 13 - Receitas e Despesas 

 

 

 
Gráfico 37 - PIB per capita 

 

Ano Receitas Despesas 

2013 479.159.422,76 419.900.999,30 

2014 514.350.329,66 453.358.965,50 

2015 537.678.077,81 466.884.267,60 

2016 570.054.577,63 503.200.334,30 

2017 593.422.500,05 559.806.587,10 

2018 693.502.205,11 650.867.666,10 
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2022 1.147.967.991,76 991.557.330,70 

2023 1.209.013.638,38 1.271.673.877,00 

 

2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 

PIB percapta 

0,00 

18.222,06 
10.000,00 

27.903,04 
24.232,18 

21.329,42 

20.000,00 

36.018,02  36.104,06 

33.618,81 
30.000,00 

44.079,79 40.000,00 

50.697,80 48.907,97 

53.697,37 50.000,00 

51.258,86 

60.000,00 



47 

   

 

Plano Local de Habitação       
de Interesse Social - PLHIS 

Embu das Artes 

Tabela 14 - PIB per capita 

  
 

 
Figura 6 – Comparação do IDEB – 2019, 2021 e 2023 
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Meta IDEB 

2019 2021 2023 

Gráfico 38 - IDEB – Embu das Artes 
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2.4 Atores Institucionais e Sociais e suas capacidades 

 
Os atores institucionais e sociais no contexto do PLHIS (Plano Local de Habitação 

de Interesse Social) são os diferentes grupos, organizações e indivíduos que 

desempenham papéis relevantes na formulação, implementação e monitoramento do 

plano. Esses atores incluem tanto entidades governamentais quanto organizações da 

sociedade civil, empresas privadas e a própria população beneficiária do plano. Em 

Embu das Artes temos os seguintes atores institucionais e o papel de cada um descrito 

abaixo: 

2.4.1 Secretaria de Desenvolvimento Social: A Secretaria de Desenvolvimento 

Social tem um papel fundamental no PLHIS, especialmente porque o plano busca 

atender populações vulneráveis e em situação de risco social. Suas principais 

funções incluem: 
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• Identificação de público-alvo: Levantamento das famílias em situação de 

vulnerabilidade social, como pessoas em situação de rua, moradores de áreas 

de risco, mulheres chefes de família, idosos e pessoas com deficiência. 

• Articulação com políticas sociais: Integrar o PLHIS com programas de 

assistência social, transferência de renda, inclusão produtiva e serviços de 

proteção social básica e especial. 

• Diagnóstico socioeconômico: Colaborar na coleta de dados e na análise das 

condições sociais das famílias, contribuindo para a elaboração de um 

diagnóstico habitacional mais preciso. 

• Acompanhamento e inclusão social: Garantir que as famílias beneficiadas 

tenham acesso a outros serviços sociais, como saúde, educação, capacitação 

profissional e assistência social, promovendo o desenvolvimento integral. 

2.4.2 Secretaria de Planejamento: A Secretaria de Planejamento tem um papel 

estratégico, garantindo que o PLHIS esteja alinhado às diretrizes do planejamento 

urbano e territorial do município. Suas principais funções incluem: 

• Coordenação do planejamento integrado: Assegurar que o PLHIS esteja 

integrado ao Plano Diretor Municipal e a outras políticas de desenvolvimento 

urbano. 

• Gestão orçamentária: Estimar e alocar os recursos necessários para a 

implementação do plano, buscando garantir a viabilidade financeira das 

ações propostas. 

• Monitoramento e avaliação de metas: Estabelecer mecanismos de 

acompanhamento e indicadores para avaliar a implementação e os 

resultados do PLHIS. 
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• Captação de recursos: Articular parcerias e acessar fontes de financiamento 

estadual, federal e internacional para viabilizar projetos habitacionais. 

• Ordenamento territorial: Garantir que as intervenções habitacionais 

respeitem o zoneamento urbano e promovam o uso adequado do solo, 

evitando novos assentamentos irregulares ou em áreas de risco. 

2.4.3 Serviço de Defesa Civil: A Defesa Civil tem um papel essencial no contexto 

do PLHIS, especialmente no que diz respeito à identificação e mitigação de riscos 

habitacionais e territoriais. Suas principais funções incluem: 

• Mapeamento de áreas de risco: Identificar áreas sujeitas a deslizamentos, 

inundações, erosões ou outros desastres naturais que possam comprometer 

a segurança habitacional. 

• Prevenção de desastres: Contribuir com informações técnicas para evitar 

que projetos habitacionais sejam implementados em locais inseguros e 

propor medidas preventivas em áreas já ocupadas. 

• Realocação de famílias: Apoiar a definição de estratégias para a remoção e 

reassentamento de famílias que vivem em áreas de risco, assegurando que 

os processos sejam humanitários e bem planejados. 

• Gestão de emergências: Participar da resposta e recuperação em situações 

de calamidade envolvendo moradias, garantindo suporte às famílias 

atingidas. 

• Educação comunitária: Promover a conscientização sobre riscos e desastres, 

integrando ações do PLHIS com a construção de uma cultura de prevenção. 
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A colaboração entre essas secretarias e a Defesa Civil é essencial para o sucesso 

do PLHIS. Juntas, elas podem: 

1. Garantir que as soluções habitacionais sejam socialmente justas e seguras. 

 
2. Promover a integração entre habitação, assistência social e planejamento 

urbano. 

3. Reduzir riscos e vulnerabilidades, melhorando a qualidade de vida da 

população. 

Esse trabalho articulado é o que permite que o PLHIS não seja apenas um projeto 

de construção de moradias, mas uma política pública ampla, que transforma realidades 

sociais e urbanas. 

2.4.5 Atores sociais: são grupos ou organizações que representam a sociedade 

civil e têm interesse direto ou indireto nas políticas habitacionais. As entidades que 

participaram após convocação para a aprovação da Proposta Metodológica foram: 

• ONG - Agência Azul de Inclusão Social – representada pelo Sr. Carlos 

Nogueira 

• ONG - Associação dos Engenheiros de Embu – representada pelo Sr. Dirceu 

Lima 

• Setor privado - Imobiliária Campos e Nunes – representada pelo Sr. 

Alexandre Campos 

2.6 Condições Institucionais e Administrativas 

 
A política habitacional brasileira está organizada como um sistema nacional, com 

uma divisão intergovernamental de responsabilidades na área social. Nesse arranjo, a 
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União é responsável pela execução de políticas de garantia de renda, como previdência 

e seguro-desemprego, enquanto estados e municípios se encarregam da prestação de 

serviços. Assim, cabe a estados e municípios implementar programas habitacionais e 

realizar o cadastramento das pessoas beneficiárias. 

Para viabilizar as políticas habitacionais municipais, é imprescindível a criação de 

um fundo específico e de um conselho gestor, composto por representantes do poder 

público e da sociedade civil organizada. Essas iniciativas visam assegurar recursos para 

a política habitacional e fomentar a participação e o controle social. 

Portanto, é essencial que um Plano de Habitação descreva com clareza como o 

município está estruturado para desenvolver sua política habitacional. Detalhar a 

capacidade do município de atender às demandas habitacionais de seus cidadãos é 

crucial para que organismos financiadores possam avaliar a necessidade de recursos e a 

aptidão técnica do município para gerenciar os empreendimentos habitacionais. 

Os municípios são, portanto, atores centrais na política habitacional brasileira, 

pois têm autoridade para decidir se farão (ou não) programas habitacionais, ao mesmo 

tempo em que, no Sistema Nacional de Habitação, são eles os entes responsáveis pela 

gestão da política habitacional em nível local. 

A Prefeitura Municipal de Embu das Artes está estruturada da seguinte forma 

(quadro 2): 

A Prefeitura de Embu das Artes conta hoje com 4812 servidores ativos. A 

Companhia Pública Pró-Habitação é a responsável por organizar e implementar a 

política habitacional instituída em 15 de outubro de 1997 pela Lei nº 1696 cujas 

atribuições estão definidas no artigo 5º. São elas: 
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A Companhia Pública Municipal compete planejar, dirigir e executar programas 

habitacionais de interesse social podendo, para tanto: 

I - Desapropriar ou adquirir imóveis para atendimento de seus objetivos e de suas 

necessidades operacionais na conformidade da legislação vigente; 

II - Alienar imóveis ou bens móveis de seu patrimônio, obedecida a legislação em 

vigor; 

 
III - outorgar permissão de uso de bens imóveis de seu patrimônio na 

conformidade da legislação em vigor; 

IV - Admitir e demitir servidores segundo as necessidades de suas atividades; 

 
V - Celebrar contratos com terceiros para realização de obras ou serviços, 

obedecida a legislação federal, estadual e municipal; 

VI - Manter contas em estabelecimentos bancários para movimentação de seu 

numerário; 

VII - Proceder a alienação de bens imóveis, obedecidos os parâmetros fixados no 

programa municipal de habitação e na legislação em vigor; 

VIII - Incorporar ao seu patrimônio de bens de qualquer natureza decorrentes de 

aquisição, doação ou outra qualquer modalidade de transferências; 

IX - Promover programas de reurbanização de áreas, propiciando a melhoria das 

condições habitacionais em conjunto com a Secretaria Municipal de Meio Ambiente; 

X - Realizar financiamentos e outras operações de crédito; 

 
XI - Promover a aplicação no mercado financeiro de seus recursos, garantida a 

utilização dos rendimentos no desenvolvimento de seus objetivos; 
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XII - Celebrar convênios com entidades públicas ou particulares. 

 
2.6.1 Organograma da Pró-Habitação 

Figura 5 – Organograma da Pró-Habitação 

 
2.6.2 Capacidade de investimento em habitação da Prefeitura Municipal de 

Embu das Artes 

A capacidade de investimento em habitação da Prefeitura Municipal de Embu 

das Artes é gerida pela Companhia Municipal de Habitação, conhecida como Pró- 

Habitação. 

Para o exercício financeiro de 2024, o orçamento destinado à Pró-Habitação foi 

fixado em R$ 8.000.000,00. 

No ano anterior, 2023, o orçamento aprovado para a Pró-Habitação foi de R$ 

7.213.000,00. 
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O município de Embu das Artes possui recursos humanos tecnicamente 

qualificados e um órgão responsável pela gestão da política habitacional e urbana. A 

Companhia Pública Municipal Pró-Habitação, também conhecida como Pró-Habitação, 

é a entidade encarregada de implementar e coordenar as políticas habitacionais no 

município. Sua equipe técnica é composta por profissionais especializados que 

conduzem ações como o Trabalho Social, visando promover a autonomia e o 

desenvolvimento das comunidades atendidas. 

A sede da Pró-Habitação está localizada na Rua Francisco Alves, nº 169, Vila 

Carmen, Embu das Artes. 

Além disso, a Prefeitura de Embu das Artes conta com a Secretaria de Gestão de 

Pessoas, responsável por administrar e desenvolver os recursos humanos municipais, 

assegurando que as diversas secretarias e órgãos, incluindo a Pró-Habitação, disponham 

de profissionais capacitados para executar suas funções de maneira eficiente. 

Portanto, Embu das Artes possui tanto a estrutura organizacional quanto os 

profissionais qualificados necessários para a gestão eficaz de sua política habitacional e 

urbana. 

Embu das Artes dispõe de diversas alternativas para a realização de serviços 

habitacionais e de infraestrutura urbana, visando melhorar a qualidade de vida de seus 

moradores. As principais estratégias incluem: 

1. Programas de Regularização Fundiária: A Prefeitura, por meio da Pró- 

Habitação, tem implementado programas que visam regularizar imóveis, 

garantindo segurança jurídica aos proprietários e possibilitando acesso a 

serviços públicos essenciais. 
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2. Parcerias com Programas Estaduais e Federais: O município participa de 

iniciativas como o Programa Cidade Legal, do Governo do Estado de São 

Paulo, que oferece suporte técnico e jurídico para a regularização de núcleos 

habitacionais. 

3. Plano Diretor Municipal: O Plano Diretor de Embu das Artes estabelece 

diretrizes para o desenvolvimento urbano, incluindo a expansão da 

infraestrutura urbana, saneamento ambiental e serviços públicos, 

assegurando o direito à cidade para todos. 

4. Investimentos em Infraestrutura Básica: O município tem priorizado a 

implementação de infraestrutura básica em áreas de moradia precária, 

incluindo serviços de saneamento, pavimentação e iluminação pública, 

conforme previsto em planos de governo locais. 

5. Participação em Iniciativas de Transformação Sustentável: Embu das Artes 

pode se beneficiar de programas como o "Bairro Paulista", que oferece 

soluções técnicas e opções para prefeituras desenvolverem projetos de 

transformação urbana sustentável. 

6. Elaboração de Planos Municipais de Saneamento: A contratação de 

empresas especializadas para a elaboração de estudos de alternativas e 

planos de saneamento é uma estratégia adotada para melhorar a 

infraestrutura urbana, conforme documentos municipais. 

Essas alternativas demonstram o compromisso de Embu das Artes em promover 

o desenvolvimento urbano sustentável e a melhoria das condições habitacionais para 

sua população. 
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Embu das Artes possui diversas fontes e sistemas de informações municipais 

relacionados à habitação, que auxiliam na gestão e no planejamento das políticas 

habitacionais. As principais incluem: 

1. Pró-Habitação: A Companhia Pública Municipal Pró-Habitação é o órgão 

responsável pela implementação e coordenação das políticas habitacionais no 

município. Ela mantém registros e dados sobre programas de regularização 

fundiária, projetos habitacionais e outras iniciativas voltadas à moradia. 

2. Portal da Prefeitura de Embu das Artes: O site oficial da prefeitura 

disponibiliza informações sobre projetos habitacionais, programas de 

regularização e dados estatísticos relevantes. Além disso, oferece acesso a 

documentos públicos e notícias atualizadas sobre o setor de habitação. 

3. Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano (CDHU): 

Embora seja uma entidade estadual, a CDHU mantém dados sobre a produção 

habitacional em diversos municípios paulistas, incluindo Embu das Artes. Seu 

portal permite consultar informações sobre moradias comercializadas, 

empreendimentos em andamento e indicadores de produção habitacional. 

4. Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE): O IBGE oferece 

dados estatísticos e geográficos sobre Embu das Artes, incluindo informações 

demográficas e indicadores socioeconômicos que impactam diretamente as 

políticas habitacionais. 

5. Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados (SEADE): A Fundação 

SEADE disponibiliza perfis dos municípios paulistas, com dados atualizados 

sobre diversos setores, incluindo habitação. Essas informações são essenciais 

para o planejamento urbano e a formulação de políticas públicas. 

6. Cadastro Único (CadUnico): O Cadastro Único (CadÚnico) é fundamental 

para as políticas habitacionais no Brasil, pois identifica famílias em 

vulnerabilidade social, permitindo que o governo direcione recursos de forma 
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eficiente e transparente. Ele viabiliza a focalização de beneficiários, promove o 

controle social e a integração com outras políticas públicas, como o Auxílio 

Brasil, potencializando impactos positivos. Além disso, facilita o 

monitoramento e a avaliação das políticas habitacionais, ajustando ações 

conforme mudanças socioeconômicas. O CadÚnico também prioriza grupos 

específicos, como pessoas em situação de rua e mulheres chefes de família, 

garantindo maior justiça social. 

Essas fontes e sistemas de informação são fundamentais para a gestão eficiente 

das políticas habitacionais em Embu das Artes, permitindo o acesso a dados precisos e 

atualizados que auxiliam no desenvolvimento de projetos e na tomada de decisões 

estratégicas. Quanto às questões que dizem respeito ao controle social, o município de 

Embu das Artes ainda não dispões de Conselho Municipal de Habitação, embora já tenha 

sido aprovada legislação para esse fim. 

2.6.3. Histórico dos Programas Habitacionais (história de programa 

habitacional) 

Embu das Artes, localizada na Região Metropolitana de São Paulo, tem 

desenvolvido diversos programas habitacionais ao longo dos anos para atender à 

demanda por moradias populares e melhorar a qualidade de vida de seus habitantes. 

2.6.3.1 Programas e Iniciativas Habitacionais 

 
1. Parcerias com a CDHU e Casa Paulista 

 
A cidade tem colaborado com a Companhia de Desenvolvimento Habitacional e 

Urbano (CDHU) e a Agência Casa Paulista para viabilizar moradias de interesse social. 

Em junho de 2016, foram entregues 90 unidades habitacionais nos Residenciais Pombas- 
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Botucatu I, II e III, destinadas a famílias com renda mensal de até R$ 1.600. O 

investimento totalizou R$ 7,8 milhões, com recursos do Estado e da União. 

 
 

 
2. Residencial FAMA 

 
Embu das Artes está desenvolvendo o Residencial FAMA, um grande 

empreendimento habitacional que contará com 2.331 apartamentos distribuídos em 

dez condomínios. As obras foram visitadas por representantes da CDHU, destacando a 

importância do projeto para a região. 

3. Lei Complementar nº 207/2013 

 
Em 2013, o município aprovou a Lei Complementar nº 207, que estabelece 

benefícios para empreendimentos habitacionais de interesse social incluídos no 

Programa Minha Casa Minha Vida (PMCMV). Essa legislação visa facilitar a 

implementação de projetos habitacionais para famílias de baixa renda, oferecendo 

incentivos fiscais e administrativos. 

4. Participação Popular e Demandas Habitacionais 

 
A população de Embu das Artes tem participado ativamente de audiências 

públicas para discutir questões relacionadas à saúde, educação e habitação. Essas 

reuniões são fundamentais para identificar as principais demandas e orientar as políticas 

públicas municipais. 

2.6.3.2 Desafios e Perspectivas 

Apesar dos avanços, Embu das Artes continua enfrentando desafios no setor 

habitacional, como o déficit de moradias e a necessidade de regularização fundiária. A 

administração municipal, em parceria com os governos estadual e federal, busca 
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implementar novas iniciativas para atender à crescente demanda por habitação de 

interesse social, garantindo moradias dignas e acessíveis para sua população. 

A continuidade e ampliação desses programas são essenciais para promover o 

desenvolvimento urbano sustentável e melhorar a qualidade de vida dos moradores de 

Embu das Artes. 

2.7 Marcos Legais e Regulatórios 

 
2.7.1 Legislação Federal 

 
A elaboração e implementação da Política Habitacional de Interesse Social 

fundamenta-se na legislação vigente e nas regulamentações correlatas, tendo como 

base a Constituição Federal. É nela que estão definidos os princípios e normas 

fundamentais que organizam o Estado e a sociedade civil, refletindo a interação entre 

os diversos atores do tecido social. 

O conjunto de leis que regula as questões urbanísticas e habitacionais possui 

força jurídica vinculante, desde que esteja em conformidade com a Constituição Federal 

durante sua elaboração. 

A Habitação de Interesse Social é considerada uma prioridade em todas as 

esferas de governo. Para esse fim, foi criado um sistema abrangente que integra 

diferentes segmentos, como financeiro, jurídico, social e ambiental. 

2.7.1.1 Constituição Federal da República 

 
Conforme o artigo 5º, incisos XXII e XXIII da Constituição Federal, o direito à 

propriedade é reconhecido como um dos direitos fundamentais do cidadão, sendo 

também um dever do Estado o assegurar. Vale ressaltar que esse direito está 

condicionado à função social da propriedade. Por meio da Emenda Constitucional nº 26, 
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o direito à moradia foi incorporado como um direito social fundamental, alinhado ao 

princípio da dignidade da pessoa humana, estabelecido no inciso III do artigo 1º da 

Constituição Federal de 1988. 

O Título VII da Constituição, que trata da “Ordem Econômica e Financeira”, 

aborda a Política Urbana em seu Capítulo II, denominado “Da Política Urbana”. Esse 

capítulo abrange dois artigos principais. O artigo 182 determina a obrigatoriedade do 

Plano Diretor, em seu parágrafo primeiro, enquanto o artigo 183 prevê a possibilidade 

de aquisição, por usucapião, de áreas urbanas de até 250 metros quadrados ocupadas 

como moradia por no mínimo cinco anos de forma ininterrupta. No entanto, o parágrafo 

terceiro do mesmo artigo exclui a possibilidade de usucapião para imóveis públicos. 

Como princípio fundamental da Constituição, as políticas públicas devem estar 

em harmonia com a proteção ao meio ambiente. De acordo com o artigo 225, a 

preservação e defesa do meio ambiente são responsabilidades tanto do poder público 

quanto da coletividade. 

Essa hierarquia jurídico-constitucional convive com o princípio da repartição de 

competências. Em linhas gerais, cabe à União legislar sobre assuntos de interesse geral, 

aos Estados sobre questões regionais, e aos Municípios sobre temas de interesse local. 

O artigo 25 da Constituição estabelece que os Estados podem legislar sobre matérias 

não vedadas em sua competência. Já o artigo 182 atribui ao Poder Público Local a 

execução da política de desenvolvimento urbano, tornando obrigatório o Plano Diretor 

em municípios com mais de 20 mil habitantes, definindo-o como “o instrumento básico 

da política de desenvolvimento e expansão urbana”. 

2.7.1.2 Estatuto das Cidades 

 
O Estatuto da Cidade, instituído pela Lei nº 10.257/01, regulamenta os artigos 

182 e 183 da Constituição Federal, estabelecendo as diretrizes gerais da política urbana. 
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Esse marco legal define normas de ordem pública e interesse social para regular o uso 

da propriedade, priorizando o bem coletivo, a segurança, o bem-estar dos cidadãos e o 

equilíbrio ambiental. 

No artigo 2º, o Estatuto da Cidade apresenta como diretrizes gerais da política 

urbana, entre outras, o planejamento urbano-ambiental, a gestão pública democrática 

com ampla participação popular, a sustentabilidade urbana, a cooperação público- 

privada na urbanização de interesse social e a ordenação do solo urbano. Essas diretrizes 

visam evitar o uso inadequado dos imóveis, promovendo a regularização fundiária e a 

urbanização de áreas ocupadas por populações de baixa renda. Para isso, são 

estabelecidas normas especiais de urbanização, uso e ocupação do solo e edificação, 

que consideram as condições socioeconômicas da população e as exigências ambientais. 

O artigo 4º do Estatuto apresenta uma lista de instrumentos jurídicos e 

urbanísticos que devem ser empregados pelos municípios no planejamento e no 

desenvolvimento urbano. 

2.7.1.3 Parcelamento do Solo - Lei nº 6766/1979 

 
Loteamento é o termo utilizado para designar o projeto de parcelamento do 

solo que inclui a criação de lotes e o traçado de novas vias. Por outro lado, quando a 

criação de novas propriedades aproveita a malha viária já existente, denomina-se 

desmembramento. Todo parcelamento do solo para fins urbanos é regulamentado 

pela Lei nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979. 

De acordo com o artigo 2º dessa lei, o parcelamento do solo pode ocorrer de 

duas formas: 

1. Loteamento – envolve a divisão em lotes, juntamente com a criação de 

novas vias de circulação ou a modificação das vias existentes. 
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2. Desmembramento – refere-se à divisão em lotes, mantendo a malha viária já 

existente, sem necessidade de novas vias de circulação. 

O mesmo artigo define "lote" como o terreno servido de infraestrutura básica, 

cujas dimensões atendam aos índices urbanísticos estabelecidos pelo plano diretor ou 

por lei municipal, considerando a zona em que está localizado. 

2.7.1.4 Política Nacional de Habitação 

 
2.7.1.4.1 Lei no 11.124, de 16 de junho de 2005. 

 
A Lei no. 11.124, de 16 de junho de 2005, cria o Sistema Nacional de Habitação 

de Interesse Social (SNHIS), promove a criação do Fundo Nacional de Habitação de 

Interesse Social (FNHIS) e institui o Conselho Gestor do FNHIS. 

A partir dessa Lei, para pleitear recursos federais com foco na área de Habitação 

de Interesse Social, todas as unidades federativas do Brasil devem firmar o Termo de 

Adesão ao SNHIS, submetendo-se às normas do Sistema, criando um Fundo Habitacional 

Local de Interesse Social, um Conselho Gestor desse Fundo e elaborar um Plano Local 

de Habitação de Interesse Social, além do relatório de gestão, para controle do Governo 

Federal. 

2.7.1.4.2 Lei Federal n°. 11.977 – Minha Casa, Minha Vida. 

 
A Lei Federal nº 11.977, de 7 de julho de 2009, regulamenta o Programa Minha 

Casa, Minha Vida (MCMV), com o objetivo de incentivar a produção e aquisição de novas 

unidades habitacionais para famílias com renda mensal de até dez salários mínimos, 

atendendo aos critérios das políticas estaduais e municipais de prioridade habitacional, 

específicas para cada localidade. O programa abrange as seguintes iniciativas: 
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1. Programa Nacional de Habitação Urbana (PNHU): voltado para famílias com 

renda de até seis salários mínimos, contempla tanto a aquisição de novas unidades 

quanto a requalificação de imóveis existentes. 

2. Programa Nacional de Habitação Rural (PNHR): destina-se a subsidiar a 

produção ou aquisição de moradias para trabalhadores rurais. 

3. Transferências de recursos da União: autoriza o repasse de até R$14 bilhões 

ao Fundo de Arrendamento Residencial (FAR) e até R$500 milhões ao Fundo de 

Desenvolvimento Social (FDS). 

4. Subvenção econômica para pequenos municípios: permite o repasse de até R$ 

1 bilhão para atender beneficiários com renda familiar mensal de até três salários 

mínimos em municípios com até 50 mil habitantes, por meio de instituições financeiras 

autorizadas pelo Banco Central ou agentes do Sistema Financeiro de Habitação (SFH). 

5. Fundo Garantidor da Habitação Popular (FGHab): prevê a participação da 

União com até R$ 2bilhões para garantir o pagamento de prestações habitacionais em 

casos como desemprego, redução da capacidade de pagamento, morte, invalidez 

permanente e danos ao imóvel, abrangendo famílias com renda de até dez salários 

mínimos. 

6. Subvenção ao BNDES: permite a equalização de taxas de juros em 

financiamentos voltados à infraestrutura de projetos de habitação popular. 

2.7.1.4.3 Regularização Fundiária 

 
No capítulo III, a Lei dispõe sobre a regularização fundiária de assentamentos 

urbanos, definida como um conjunto de medidas jurídicas, urbanísticas, ambientais e 

sociais para formalizar assentamentos irregulares e titular seus ocupantes. O art. 47 

define área urbana consolidada como o espaço com densidade superior a 50 habitantes 
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por hectare, malha viária implantada e ao menos dois dos seguintes serviços de 

infraestrutura urbana: drenagem de águas pluviais; esgotamento sanitário; 

Abastecimento de água; potável; Distribuição de energia elétrica; Limpeza urbana, 

coleta e manejo de resíduos sólidos. 

A Regularização Fundiária de Interesse Social aplica-se a assentamentos 

irregulares predominantemente ocupados por populações de baixa renda, em casos 

como: Requisitos para usucapião ou concessão de uso especial para moradia; imóveis 

localizados em Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS); áreas públicas declaradas de 

interesse para projetos de regularização fundiária de interesse social. 

A regularização pode ser promovida pelo Poder Público, beneficiários, 

cooperativas, associações, fundações e organizações sociais. A legitimação de posse 

registrada beneficia o ocupante direto para fins de moradia, desde que: Não seja 

proprietário ou concessionário de outro imóvel urbano ou rural; Não tenha sido 

beneficiado por legitimação de posse anteriormente; o lote não exceda 250m². 

2.7.1.4.4 Lei nº 11.888, de 2008 

 
O Estatuto da Cidade deu origem à Lei nº 11.888, que estabelece o direito à 

Assistência Técnica Pública e Gratuita para Habitação de Interesse Social, destinada a 

famílias de baixa renda. Essa lei garante apoio técnico para o planejamento e construção 

de moradias de interesse social, promovendo um novo paradigma cultural no processo 

de urbanização das cidades brasileiras, focado na qualidade do espaço construído. 

A Lei da Assistência Técnica tem como principais objetivos: 

 

• Ampliar e democratizar o mercado de trabalho para arquitetos, 

engenheiros e profissionais relacionados; 
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• Desenvolver políticas de ocupação e gestão territorial que priorizem a 

inclusão social nas estruturas urbanas existentes; 

• Promover a conservação ambiental como parte do processo de 

urbanização. 

Esse marco legal inaugura uma nova era, assegurando o direito à habitação de 

qualidade para as populações de baixa renda e criando oportunidades para a inclusão 

de profissionais dessas áreas no mercado. A lei visa reduzir a alta informalidade das 

construções, que atualmente representam mais de 60% das edificações no Brasil. Com 

isso, espera-se uma transformação significativa na paisagem urbana e no padrão de 

urbanização das cidades brasileiras. 

Apesar de ser um avanço legislativo, a Lei nº 11.888 ainda carece de 

regulamentação nas unidades federativas para ser plenamente implementada, embora 

haja recursos disponíveis no Ministério das Cidades para sua execução. 

2.7.2 Legislação Estadual 

 
O Decreto nº 53.823 de 15/12/2008 regulamenta a Lei nº 12.801, de 15 de 

janeiro de 2008, que autoriza o Poder Executivo a adotar medidas visando à participação 

do Estado no Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social - SNHIS, cria o Conselho 

Estadual de Habitação - CEH, institui o Fundo Paulista de Habitação de Interesse Social - 

FPHIS e o Fundo Garantidor Habitacional - FGH. 

Decreto Nº 57.370 de 27 de setembro de 2011 – Institui na Secretaria da Habitação a 

Agência Paulista de Habitação Social 

Decreto Nº 58.469 de 18 de outubro de 2012 – Define os parâmetros de priorização 

para seleção da demanda do PMCMV, com a participação do Estado de São Paulo 

2.7.2.1 Constituição Estadual 

https://admin.cms.sp.gov.br/dx/api/dam/v1/collections/46e5409a-421a-4677-83fa-fb9672f1cdf0/items/09bfc263-dc89-4cca-aa34-5156eb5fa519/renditions/b5819f61-91e4-4134-b2b6-8abe3720128a?binary=true
https://admin.cms.sp.gov.br/dx/api/dam/v1/collections/46e5409a-421a-4677-83fa-fb9672f1cdf0/items/09bfc263-dc89-4cca-aa34-5156eb5fa519/renditions/b5819f61-91e4-4134-b2b6-8abe3720128a?binary=true
https://admin.cms.sp.gov.br/dx/api/dam/v1/collections/46e5409a-421a-4677-83fa-fb9672f1cdf0/items/af970e79-163c-403d-85f8-56592c9a5bac/renditions/93c71a0e-d93a-4dd8-9f84-4415982751d8?binary=true
https://admin.cms.sp.gov.br/dx/api/dam/v1/collections/46e5409a-421a-4677-83fa-fb9672f1cdf0/items/af970e79-163c-403d-85f8-56592c9a5bac/renditions/93c71a0e-d93a-4dd8-9f84-4415982751d8?binary=true
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A Secretaria de Desenvolvimento Urbano e Habitação de São Paulo é 

responsável pela condução da Política Habitacional do Governo do Estado de São Paulo. 

Traça diretrizes, estabelece metas, planeja e desenvolve programas específicos para o 

atendimento habitacional da população de baixa renda, com rendimento entre um e 

dez salários mínimos e foco principal naqueles com renda entre um e três salários. 

Plano Estadual de Habitação de São Paulo 2011-2023 (PEH-SP) 

 
2.7.3 Legislação Municipal 

 
2.7.3.1 Lei Orgânica 

 
Na Seção 1 - do Plano Diretor da Lei Orgânica do Município de Embu das Artes, 

no art. 162 diz: O Município elaborará o seu Plano Diretor nos limites da competência 

municipal, das funções da vida coletiva, abrangendo habitação. 

2.7.3.2 Plano Diretor 

 
No artigo 4, inciso VI: VI - buscar o cumprimento da função social para áreas 

ociosas que tenham características adequadas à produção de habitação de interesse 

social, estimulando o seu aproveitamento através da aplicação dos instrumentos 

urbanísticos adequados; 

No artigo 10, inciso II - II - implantação de um plano de incentivo ao 

desenvolvimento da produção de unidades de habitação popular e elaboração do Plano 

Municipal de Regularização Fundiária e Edilícia; 

No artigo 32, inciso III - III - integrar programas de âmbito intersecretariais para 

que seja incorporado o segmento da terceira idade nas políticas públicas de habitação, 

transporte e outras de alcance social; 

http://www.saopaulo.sp.gov.br/
https://admin.cms.sp.gov.br/dx/api/dam/v1/collections/ab5f2c09-403d-417c-8cef-7a6c44ea9b8f/items/4e54e2fb-d04d-4d5e-a958-817264fe977f/renditions/eb727fea-8a72-414c-acf7-abcbb17ec6e0?binary=true
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No artigo 38, inciso VI - desenvolver, implantar e monitorar os Planos Setoriais 

de Habitação, Regularização Fundiária, Saneamento, Mobilidade e Infraestrutura; IX - 

implementar o Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano e Habitação. 

No artigo 53, são objetivos da política municipal de habitação: 

 
I - Assegurar o direito à moradia digna como direito social, conforme definido 

no art. 6º da Constituição Federal; 

II - Articular a política de habitação de interesse social, com as demais políticas, 

visando à inclusão das famílias de baixa renda; 

III - Promover o uso habitacional nas áreas consolidadas e dotadas de 

infraestrutura, utilizando, entre outros recursos, os instrumentos constantes do 

Estatuto da Cidade; 

IV - Promover a qualidade urbanística, habitacional, ambiental e a 

regularização fundiária dos assentamentos precários ocupados por população de 

baixa renda; 

V - Coibir novas ocupações por assentamentos habitacionais inadequados nas 

áreas de preservação ambiental e de mananciais, e nas áreas de risco, oferecendo 

alternativas habitacionais em áreas dotadas de infraestrutura; 

VI - Criar condições para a participação da iniciativa privada na produção de 

Empreendimentos Habitacionais de Interesse Social - EHIS e habitação de renda média 

baixa, aqui denominada Habitação do Mercado Popular - HMP nos espaços vazios da 

cidade aptos à urbanização e, 

VII - Propiciar a participação da sociedade civil, na definição das ações e 

prioridades e no controle social da política habitacional. 
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No artigo 54, a política municipal de habitação terá como diretrizes básicas: 

 

• O desenvolvimento de projetos habitacionais que considerem as 

características da população local, suas formas de organização, condições 

físicas e econômicas; 

• O fomento da produção de unidades habitacionais para a população de 

baixa renda, com qualidade e conforto, assegurando níveis adequados de 

acessibilidade, de serviços de infraestrutura básica (água, esgoto, energia 

elétrica, drenagem, transporte e pavimentação adequada à permeabilidade 

do solo), equipamentos sociais, de educação, saúde, cultura, assistência 

social, segurança, abastecimento, esportes, lazer e recreação; 

• O fomento, nas regiões dotadas de infraestrutura, de acordo com o 

zoneamento, da construção de unidades habitacionais em áreas vazias ou 

subutilizadas; 

• A intervenção em áreas degradadas e de risco, de modo a garantir a 

integridade física, o direito à moradia e a recuperação ambiental dessas 

áreas; 

• A promoção, nos programas habitacionais, de parcerias com órgãos de 

governos e organizações não governamentais - ONGs, visando às atividades 

conjuntas de proteção ao meio ambiente e de educação ambiental, 

assegurando a preservação das áreas de mananciais e a não ocupação e ou 

remoção de ocupação irregular nas áreas de risco e dos espaços destinados 

a bens de uso comum da população; 

• A promoção de ações de integração com os demais entes federativos, 

órgãos de governo, organizações não governamentais, movimentos 

populares e iniciativa privada visando estimular o aumento da produção 

habitacional de interesse social aliado à preservação e recuperação 

ambiental; 
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• A priorização, nos programas habitacionais coordenados ou financiados 

pelo Município, do atendimento à população de baixa renda, sobretudo as 

famílias com rendimentos de até 3 salários mínimos, residente em imóveis 

ou áreas insalubres e de risco; 

• O estímulo às alternativas de associação, cooperação entre moradores e 

movimentos populares para a efetivação de programas habitacionais, 

incentivando a participação social e a autogestão como controle social 

sobre o processo produtivo e medida para o barateamento dos custos 

habitacionais e de infraestrutura, além da produção cooperativada; 

• A promoção de assessoria técnica, jurídica, ambiental, social e urbanística 

gratuita a indivíduos, entidades, grupos comunitários e movimentos na 

área de habitação de interesse social, no sentido de promover a inclusão 

social e, 

• A reserva de parcela das unidades habitacionais para o atendimento aos 

idosos e às pessoas com deficiência. 

Parágrafo Único - No caso de necessidade de remoção de população moradora 

em áreas de risco ou de desadensamento para a urbanização em ZEIS 1, o atendimento 

da população removida deverá se dar prioritariamente na própria região, garantindo a 

participação dos moradores no processo de decisão. 

No artigo 55 , são ações estratégicas da política municipal de habitação: 

 
I. Garantir a efetivação do Plano Municipal de Habitação, com participação 

popular; 

II. Utilização de instrumentos de política urbana prevista no Estatuto da 

Cidade, adotados nesta lei, para aumentar a oferta de áreas para moradia 

de interesse social; 
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III. Delimitação pelo Poder Executivo de áreas para definição de novas ZEIS, 

as quais deverão ser aprovadas por lei complementar;Implantação de 

programa de recuperação urbanística, ambiental e de regularização 

fundiária compreendendo o serviço de assistência técnica e jurídica para 

a população atendida pelo programa; 

IV. Implantação de mecanismos de controle de uso e ocupação do solo 

visando à qualificação e requalificação; 

V. Implantação de programa de reabilitação ou remoção de áreas 

habitacionais populares em situação de risco; 

VI. Implantação de sistema de informações sobre as áreas ocupadas de forma 

irregular ou informal; 

VII. Implantação de programa habitacional voltado para a produção de novas 

moradias de interesse social e incentivo à utilização de padrões 

urbanísticos para a requalificação da malha urbana e, 

VIII. Desenvolver alternativas que impeçam remoções forçadas de 

comunidades residentes em ocupações consolidadas, buscando soluções 

habitacionais para as famílias afetadas por eventuais despejos e 

remoções. 

Parágrafo Único - As áreas públicas localizadas nos perímetros delimitados 

como ZEIS-1, afetadas com a finalidade de uso comum do povo ou especial, ficam desde 

já desafetadas, autorizado o Poder Executivo a promover a concessão ou transferência 

de domínio àqueles moradores que cumpram os requisitos legais, desde que as áreas 

enquadrem-se em programas de melhoria habitacional e de infraestrutura. 

No artigo 75, as Zonas Especiais de Interesse Social - ZEIS, são parcelas do 
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território destinadas prioritariamente à recuperação urbanística, à regularização 

fundiária, produção de Habitações de Interesse Social - HIS e de Mercado Popular - 

HMP, incluindo a recuperação de imóveis degradados, a provisão de equipamentos 

sociais e culturais, espaços públicos para esportes e lazer, serviço e comércio de caráter 

local, áreas para atividade agrícola urbana e familiar, áreas de preservação, 

compreendendo: 

I - ZEIS 1: áreas ocupadas por população de baixa renda, abrangendo favelas, 

loteamentos precários, irregulares em que haja interesse público em promover a 

recuperação urbanística e a regularização fundiária, abrangendo: 

a) favela; 

 
b) cortiço; 

 
c) habitações coletivas precárias; 

 
d) conjunto habitacional irregular ocupado por moradores de baixa renda; 

 
e) parcelamento e loteamento irregulares ocupados por moradores de baixa 

renda e, 

II - ZEIS 2: áreas com predominância de terrenos vazios situados próximos a 

áreas dotadas de infraestrutura, serviços urbanos e oferta de empregos, ou que estejam 

recebendo investimentos desta natureza, onde haja interesse público em promover ou 

ampliar o uso por Empreendimentos Habitacionais de Interesse Social - HIS e Habitação 

do Mercado Popular - HMP, abrangendo: 

a) edificação deteriorada; 

b) edificação não utilizada ou subutilizada de acordo com o disposto nesta lei; 

c) lote ou gleba não edificada e, 
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d) solo urbano subutilizado de acordo com o disposto nesta lei. 

 
No artigo 77 - Constituem normas básicas para os Planos de Urbanização e 

para a aprovação de novos empreendimentos envolvendo parcelamento, uso e 

ocupação do solo nas ZEIS: 

I. ZEIS 1: 

 
a) o coeficiente de permeabilidade mínima é 0,05 fora da APRM-G e de 0,2 

dentro da mesma; 

b) o coeficiente de aproveitamento poderá atingir 2,0 fora da APRM-G e 

1 dentro da mesma, de acordo com o Plano de Urbanização. 

II. ZEIS 2: 

a) o coeficiente de permeabilidade mínima é 0,1 fora da APRM-G e de e 0,2 

dentro da mesma; 

b) o coeficiente de aproveitamento poderá atingir 2,0 fora da APRM-G e 

1,0 dentro da mesma, de acordo com o Plano de Urbanização. 

§ 1º Nas áreas de favelas, o Executivo definirá diretrizes especificas para os 

Planos de Urbanização, visando à regularização do parcelamento do solo e das 

moradias pré-existentes, garantidas condições de segurança e salubridade. 

§ 2º As Habitações de Interesse Social - HIS deverão ser destinadas 

prioritariamente à população residente do Município de Embu das Artes, com 

preferência para as famílias moradoras no município, conforme demanda cadastrada 

na Companhia Pública Municipal Pró-Habitação, ou apresentada por entidades de luta 

por moradia conveniadas com a Companhia. (Redação dada pela Lei Complementar nº 

282/2015) 

§ 3º As Habitações de Mercado Popular - HMP deverão ser destinadas 

https://leismunicipais.com.br/a/sp/e/embu-das-artes/lei-complementar/2015/28/282/lei-complementar-n-282-2015-altera-e-acrescenta-artigos-paragrafos-incisos-e-alineas-a-lei-complementar-n-186-de-20-de-abril-de-2012-plano-diretor-e-da-providencias-correlatas
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prioritariamente à população residente no Município de Embu, com preferência para 

as famílias moradoras do local de intervenção. 

§ 4º A Companhia Pública Municipal Pró-Habitação poderá estabelecer parceria com 

o setor privado e com entidades de luta por moradia para a indicação da demanda para 

as Habitações de Mercado Popular - HMP. 

No artigo 84 - Os novos perímetros de ZEIS 1 e ZEIS 2 poderão ser delimitados, 

de acordo com as necessidades definidas no Plano Municipal de Habitação. (Redação 

dada pela Lei Complementar nº 282/2015) 

§ 1º A delimitação de novas ZEIS deverá obedecer os seguintes critérios: 

 
I. Áreas ocupadas por favelas, aptas à urbanização; 

 
II. Áreas usucapidas coletivamente e ocupadas por moradores de baixa 

renda; 

III. Loteamentos e parcelamentos irregulares e precários, ocupados por 

famílias de baixa renda; 

IV. Conjuntos habitacionais irregulares ocupados por população de baixa 

renda; 

V. Áreas localizadas em regiões com infraestrutura urbana consolidada, de 

intensa concentração de cortiços, habitações coletivas e edificações 

deterioradas; 

VI. Áreas que apresentem um alto índice de imóveis públicos ou privados 

não edificados ou não utilizados ou subtilizados, em regiões dotadas de 

infraestrutura; 

https://leismunicipais.com.br/a/sp/e/embu-das-artes/lei-complementar/2015/28/282/lei-complementar-n-282-2015-altera-e-acrescenta-artigos-paragrafos-incisos-e-alineas-a-lei-complementar-n-186-de-20-de-abril-de-2012-plano-diretor-e-da-providencias-correlatas
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VII. Áreas de proteção ambiental, passíveis de alocar população moradora 

em favelas existentes nas proximidades; 

VIII. Áreas passíveis de intervenção com controle ambiental. 

 
No artigo 85 - Nas áreas demarcadas para ZEIS 1 e ZEIS 2 poderão ser utilizados 

os seguintes instrumentos: (Redsação dada pela Lei Complementar nº 282/2015): 

I. Transferência de potencial construtivo de outros terrenos; 

 
II. Preferência para receber recursos dos fundos de habitação; 

 
III. Direito de preempção; 

 
IV. Usucapião especial de imóvel urbano e concessão de uso especial; 

 
V. Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança e, 

 
VI. outros instrumentos previstos na Lei Federal nº 10.257/01 - Estatuto da 

Cidade, quando se fizer necessário. 

No artigo 86 - A Regularização Fundiária demarcadas como ZEIS 1 deverá ocorrer 

mediante a definição de um Plano de Urbanização e de adequação de infraestrutura, 

garantindo áreas verdes e de lazer, acesso a equipamentos públicos, moradia digna e 

infraestrutura urbana. 

No artigo 86 - A Regularização Fundiária em áreas demarcadas como ZEIS 1 

deverá ocorrer mediante a definição de um Plano de Urbanização e de adequação de 

infraestrutura, garantindo áreas verdes e de lazer, acesso a equipamentos públicos, 

moradia digna e infraestrutura urbana. (Redação dada pela Lei Complementar 

nº 282/2015) 

https://leismunicipais.com.br/a/sp/e/embu-das-artes/lei-complementar/2015/28/282/lei-complementar-n-282-2015-altera-e-acrescenta-artigos-paragrafos-incisos-e-alineas-a-lei-complementar-n-186-de-20-de-abril-de-2012-plano-diretor-e-da-providencias-correlatas
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LEIS2001/L10257.htm#%3A~%3Atext%3DRegulamenta%20os%20arts.%2Curbana%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias
https://leismunicipais.com.br/a/sp/e/embu-das-artes/lei-complementar/2015/28/282/lei-complementar-n-282-2015-altera-e-acrescenta-artigos-paragrafos-incisos-e-alineas-a-lei-complementar-n-186-de-20-de-abril-de-2012-plano-diretor-e-da-providencias-correlatas
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No artigo 87 - Para fins de regularização fundiária e urbanização de ocupações 

precárias demarcadas como ZEIS 1 em beira de córrego, o Poder Executivo, nos termos 

legais, poderá flexibilizar o limite da faixa de Preservação Permanente, desde que 

implique em melhoria das condições de moradia, saneamento, qualidade ambiental dos 

cursos d´água e situações de risco geotécnico. 

No artigo 138 - parágrafo 2º Para os fins dessa lei são passíveis de Concessão de 

Uso Especial para Fins de Moradia as áreas públicas beneficiadas com programas de 

urbanização, em que seja garantida a infraestrutura urbana adequada e a moradia 

§ 1º Não são passíveis de Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia, áreas 

de risco que não possam ser equacionados e resolvidos por obras que eliminem as 

situações de risco. 

§ 2º No caso de ocupação em área de risco ou em programas públicos de 

habitação e infraestrutura, o Executivo garantirá ao possuidor sua inclusão com 

prioridade em programa habitacional, em local adequado ao beneficiário, visando 

atendê-lo com moradia ou lote para edificação, preferencialmente na própria região 

da qual foi removido. 

No artigo 144 - A urbanização deverá seguir ar diretrizes estabelecidas na Política 

Municipal de Habitação desta lei. 

No artigo 146, inciso III - Servir a programas de regularização fundiária, 

urbanização de áreas ocupadas por população de baixa renda e habitação de interesse 

social. 

No artigo 147, inciso IV - Áreas destinadas a programas de habitação de interesse 

social e, 

No artigo 157, inciso V - Plano Municipal de Habitação 
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§ 1º Não são passíveis de Concessão de Uso Especial para Fins de Moradia, áreas 

de risco que não possam ser equacionados e resolvidos por obras que eliminem as 

situações de risco. 

§ 2º No caso de ocupação em área de risco ou em programas públicos de 

habitação e infraestrutura, o Executivo garantirá ao possuidor sua inclusão com 

prioridade em programa habitacional, em local adequado ao beneficiário, visando 

atendê-lo com moradia ou lote para edificação, preferencialmente na própria região 

da qual foi removido. 

No artigo 144 - A urbanização deverá seguir ar diretrizes estabelecidas na Política 

Municipal de Habitação desta 

lei. 

 
No artigo 146, inciso III - Servir a programas de regularização fundiária, 

urbanização de áreas ocupadas por população de baixa renda e habitação de interesse 

social. 

No artigo 147, inciso IV - Áreas destinadas a programas de habitação de interesse 

social e, 

No artigo 157, inciso V - Plano Municipal de Habitação 

 
2.7.3.3 Lei Complementar nº 517, 16 de agosto de 2023 

 
CAPÍTULO I 

 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
Art. 1º Esta Lei estabelece as diretrizes e normas da Política Municipal de 

Habitação de Interesse Social - PMHIS, cria e regulamenta o Fundo Municipal de 
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Habitação de Interesse Social - FMHIS e institui e regulamenta o Conselho Municipal de 

Habitação de Interesse Social - CMHIS e o Sistema de Informações Habitacionais de 

Interesse Social-SIHIS. 

Art. 2º São princípios a serem considerados pela Política Municipal de Habitação 

de Interesse Social: 

I - Direito à moradia, enquanto um direito humano, individual e coletivo, previsto 

na Declaração Universal dos Direitos Humanos e na Constituição Brasileira de 1988; 

II - Moradia digna como direito e vetor de inclusão social, garantindo padrão 

mínimo de habitabilidade, infraestrutura, saneamento ambiental, mobilidade, 

transporte coletivo, equipamentos, serviços urbanos e sociais; 

III - Compatibilidade e integração das políticas habitacionais federal e estadual, 

bem como das demais políticas setoriais de desenvolvimento urbano, ambientais e de 

inclusão social; 

IV - Função social da propriedade urbana, buscando implementar instrumentos 

de reforma urbana a fim de possibilitar melhor ordenamento e maior controle do uso 

do solo, de forma a combater a retenção especulativa e garantir acesso à terra 

urbanizada, especialmente as pessoas de baixa renda; 

V - Questão habitacional como uma política de Estado, uma vez que o poder 

público é agente indispensável na regulação urbana e do mercado imobiliário, na 

provisão da moradia e na regularização de assentamentos precários, devendo ser, ainda, 

uma política pactuada com a sociedade e que extrapole um só governo; 

VI - Gestão democrática com participação dos diferentes segmentos da 

sociedade, possibilitando controle social e transparência nas decisões e procedimentos; 
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VII - Planejamento do desenvolvimento da cidade, da distribuição espacial da 

população e das atividades econômicas, de modo a evitar e corrigir as distorções do 

crescimento urbano. 

Art. 3º Para fins do disposto nesta lei, considera-se: 

 
I - Família de baixa renda: aquela cuja renda familiar, assim considerada como 

somatório das rendas de todos os membros da família, não ultrapasse a quatro salários 

mínimos e cuja situação socioeconômica seja definida segundo seu padrão de consumo, 

não lhe permita arcar, total ou parcialmente, com os custos de quaisquer formas de 

acesso à habitação, a preços de mercado; 

II - Família de baixa renda voltada à moradia de interesse social: aquela cuja 

renda familiar, assim considerada como somatório das rendas de todos os membros da 

família, não ultrapasse a três salários mínimos e cuja situação socioeconômica, definida 

segundo seu padrão de consumo, não lhe permita arcar, total ou parcialmente, com os 

custos de quaisquer formas de acesso à habitação, a preços de mercado; 

III - Financiamento habitacional: o mútuo destinado à aquisição de lote 

urbanizado e/ou construção, conclusão, ampliação ou melhoria da habitação, bem 

como às despesas cartorárias, de mão-de-obra e às de legalização do imóvel; 

IV - Habitação: a moradia inserida no Município, provida de infraestrutura básica, 

os serviços urbanos, os equipamentos comunitários básicos, a ser obtida de forma 

imediata ou progressiva, localizada em área com situação legal regularizada; 

V - Habitação de interesse social: a habitação urbana, nova ou usada, com o 

respectivo terreno e serviços de infraestrutura, os serviços urbanos, os equipamentos 

comunitários básicos, a ser obtida de forma imediata ou progressiva, localizada em área 

com situação legal regularizada com destinação específica às famílias de baixa renda; 
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VI - Áreas de interesse social: são aquelas originadas por ocupação espontânea 

ou por lotes irregulares ou clandestinos que apresentam condições precárias de 

moradia; 

VII - Áreas de ocupação de interesse social: são áreas destinadas à produção de 

habitação de Interesse Social, com destinação e planejamento urbanístico específicos; 

VIII - Lote urbanizado: parcela legalmente definida de uma área, conforme as 

diretrizes de planejamento urbano municipal ou regional, que disponha de acesso por 

via pública e, no seu interior, no mínimo, de soluções de abastecimento de água e 

esgotamento sanitário e ainda de instalações que permitam a ligação de energia 

elétrica; 

IX - Lote social: lote de terreno, urbano, situado em loteamento ou 

desmembramento aprovado pela Companhia Público Municipal Pro-Embu e registrado 

no Cartório de Registro de Imóveis, cujo preço seja igual ou inferior ao que vier a ser 

determinado pelo Conselho Municipal de Habitação de Interesse Social - CMHIS, 

atendendo a parâmetros técnicos de padrão de consumo familiar; 

X - Assentamento subnormal: assentamento habitacional irregular (favela, 

mocambo, palafita e assemelhados) localizado em terrenos de propriedade alheia, 

pública ou particular, ocupado de forma desordenada e densa, carente de serviços 

públicos essenciais, inclusive em área de risco ou legalmente protegida 

XI - Regularização fundiária: é o processo de intervenção pública, sob os aspectos 

jurídico, físico e social, que objetiva legalizar a permanência de populações moradoras 

de áreas urbanas, ocupadas em desconformidade com a lei; 

XII - Padrão de consumo familiar: é o parâmetro para definir os indicadores de 

implementação, de aferição de programas habitacionais e de enquadramento para o 
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acesso à política de subsídio pelo Fundo Municipal de Habitação de Interesse Social - 

FMHIS; 

XIII - Custo de acesso à habitação: os valores relativos à prestação de 

financiamento habitacional, contrapartida de arrendamento residencial, taxa de 

ocupação, aluguel ou derivados do direito de superfície, direito de uso ou quaisquer 

outras formas de acesso à habitação. 

§ 1º Para fins do disposto no inciso XII, constitui-se a estrutura de consumo, 

segundo metodologia a ser estabelecida em regulamento, em função, entre outras 

variáveis, do nível de renda, tamanho e faixa etária das famílias, grau de escolaridade, 

número de membros da família que trabalham e hábitos locais ou regionais. 

§ 2º O poder aquisitivo deve ser definido pelo padrão de consumo mediano, 

apurado por meio de metodologia validada (PNAD-IBGE; PPVIPEA e POF-DIEESE) e deve 

ser usado para estratificar as famílias de forma a permitir definir grupos homogêneos. 

§ 3º Até que o critério referido anteriormente seja implementado, a entidade 

municipal responsável pela execução da Política de Habitação pode valer-se de dados 

levantados em pesquisa domiciliar, consistida em dados socioeconômicos das famílias e 

parecer técnico de profissional com notório conhecimento na área social abrangida por 

esta Lei, desde que dentro dos parâmetros do Trabalho de Inclusão Social. 

CAPÍTULO II 

HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL 

Art. 4º É definida como Habitação de Interesse Social - HIS aquela moradia, nova 

ou usada, produzida pelo poder público ou pela iniciativa privada, cuja demanda será 

definida pelo poder público municipal e destinada às famílias ou pessoas nas seguintes 

situações, complementares ou não: 
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I - Com renda familiar mensal menor ou igual ao equivalente a 04 (quatro) 

salários mínimos, os quais deverão ser submetidas a análise técnico-social; 

II - Removidas de assentamentos precários, para eliminar situações de risco ou 

viabilizar projetos de urbanização específica. 

§ 1º Será destinado o percentual de 0,1% a 5% (de um décimo a cinco por cento) 

de toda produção habitacional de demanda aberta, realizada pelo Poder Público 

Municipal, no âmbito da Habitação de Interesse Social - HIS, às entidades organizadas 

da sociedade civil sem fins lucrativos, destinadas a atendimento habitacional, 

constituídas de pleno direito e aptas a firmarem convênios ou qualquer outro tipo de 

instrumento jurídico com os entes públicos de todas as esferas, que tenham autonomia 

na definição, desde que obedeça todos os critérios do Programa. 

§ 2º A concessão do percentual indicado no parágrafo anterior dependerá de 

avaliação e aprovação do Presidente do Conselho Gestor. 

§ 3º Fica estabelecido que em todo empreendimento de Habitação de Interesse 

Social - HIS, havendo necessidade de contratação de mão-de-obra e compra de 

materiais, deverá prioritariamente, ser dada preferência aos trabalhadores residentes e 

às empresas localizadas no município de Embu das Artes. 

§ 4º A Companhia Pública Municipal Pró-Embu, mediante portaria, 

regulamentará a forma de indicação da demanda prevista no caput e nos parágrafos 

anteriores, devendo submeter previamente à deliberação do Conselho Gestor. 

CAPÍTULO III 

DOS OBJETIVOS 
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Art. 5º A Política Municipal de Habitação de Interesse Social - PMHIS tem por 

objetivos: 

I - Orientar as ações do Poder Público compartilhadas as do setor privado, 

expressando a interação com a sociedade civil organizada, de modo a assegurar às 

famílias, especialmente as de menor renda, o acesso, de forma gradativa, à habitação; 

II - Proporcionar a melhoria das condições de habitabilidade das moradias 

existentes, de modo a corrigir suas inadequações, inclusive em relação à infraestrutura 

e os acessos a serviços urbanos essenciais e a locais de trabalho e lazer; 

III - Promover a reconstrução e requalificação dos imóveis vagos, principalmente 

aqueles de valor histórico e cultural; 

IV - Proporcionar a melhoria da capacidade de gestão dos planos e programas 

habitacionais; 

V - Garantir a diversificação das formas de acesso à habitação para possibilitar a 

inclusão, entre os beneficiários dos projetos habitacionais, das famílias carentes e 

vulneráveis bem como daquelas impossibilitadas de pagar os custos de mercado dos 

serviços de moradia; 

VI - Proporcionar a melhoria dos níveis de qualificação da mão-de-obra utilizada 

na produção de habitações e na construção civil em geral, atendendo, de forma direta, 

à população mais carente, associando processos de desenvolvimento social e de geração 

de renda; 

VII - Urbanizar as áreas com assentamentos subnormais, inserindo-as no 

contexto da cidade; 
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VIII - Reassentar moradores de áreas impróprias ao uso habitacional e em 

situação de risco, recuperando o ambiente degradado; 

IX - Promover e viabilizar a regularização fundiária e urbanística de 

assentamentos subnormais e de parcelamentos clandestinos e irregulares, atendendo a 

padrões adequados de preservação permanente e de qualidade urbana; 

X - Viabilizar para a população de menor renda o acesso à terra urbanizada e à 

habitação digna e sustentável; 

XI - Implementar políticas e programas de investimentos e subsídios, 

promovendo e viabilizando o acesso à habitação voltada à população de menor renda; 

XII - Articular, compatibilizar, acompanhar e apoiar a atuação das instituições e 

órgãos que desempenham funções no setor da habitação. 

CAPÍTULO IV 

 
DAS DIRETRIZES GERAIS 

 
Art. 6º A Política Municipal de Habitação de Interesse Social - PMHIS obedecerá 

às seguintes diretrizes gerais: 

I - Promover o acesso ao solo urbano e à moradia digna aos habitantes do 

Município, com a melhoria das condições de habitabilidade, de preservação 

permanente e de qualificação dos espaços urbanos, avançando na construção da 

cidadania, priorizando as famílias de menor renda; 

II - Interferir nas políticas fundiárias de forma a garantir o cumprimento da 

função social da terra urbana; 
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III - Promover processos democráticos na formulação, implementação e controle 

dos recursos da política habitacional, estabelecendo canais permanentes de 

participação das comunidades e da sociedade organizada; 

IV - Incentivar a pesquisa e a incorporação de novas tecnologias e formas 

alternativas de construção, utilizando-se de processos inovadores que garantam a 

melhoria da qualidade e a redução dos custos da produção habitacional e da construção 

civil em geral; 

V - Assegurar a vinculação da política habitacional com as demais políticas 

públicas, com ênfase às sociais, de geração de renda, de educação ambiental e de 

desenvolvimento urbano; 

VI - Estimular a participação da iniciativa privada na promoção e execução de 

projetos compatíveis às diretrizes e objetivos da Política Municipal de Habitação de 

Interesse Social; 

VII - Priorizar planos, programas e projetos habitacionais para a população de 

menor renda, articulados nos âmbitos federal, estadual e municipal; 

VIIII - incentivar prioritariamente o aproveitamento de áreas dotadas de 

infraestrutura não utilizadas ou subutilizadas, inseridas na malha urbana e rural; 

IX - Utilizar prioritariamente os terrenos de propriedade do Poder Público para 

implantação de projetos habitacionais de interesse social; 

X - Primar pela sustentabilidade econômica e financeira dos programas e 

projetos implementados; 

XI - Identificar e incentivar a implementação dos diversos institutos jurídicos que 

regulamentam o acesso à moradia; 
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XII - Adotar mecanismos de acompanhamento e avaliação de indicadores de 

impacto social das políticas, planos e programas; 

XIII - Priorizar a retirada e assentamento das famílias residentes em áreas 

insalubres, de risco ou de preservação permanente; 

XIV - Estabelecer mecanismos de cotas para idosos, deficientes, famílias 

chefiadas por mulheres dentro do grupo identificado como de baixa renda. 

CAPÍTULO V 

 
DOS PRINCÍPIOS DA POLÍTICA MUNICIPAL DA HABITAÇÃO 

 
Art. 7º Constituem princípios da Política Municipal de Habitação de Interesse 

Social - PMHIS: 

I - Reconhecimento da habitação como direito básico da população; 

 
II - Compatibilidade E integração da política habitacional do Município com as 

políticas de habitação federal e estadual, bem como das demais políticas setoriais de 

desenvolvimento urbano, ambiental e de inclusão social; 

III - Moradia digna como direito e vetor de inclusão social; 

 
IV - Democratização, descentralização, controle social e transparência dos 

procedimentos decisórios; 

V - Função social da propriedade urbana visando garantir atuação direcionada 

para coibir a especulação imobiliária e permitir o acesso à terra urbana e ao pleno 

desenvolvimento das funções sociais da cidade e da propriedade; 

VI - Observação das diretrizes e aplicação dos instrumentos constantes na Lei 

Federal nº : 10.257, de 10 de julho de 2001 (Estatuto da Cidade), como forma de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LEIS_2001/L10257.htm#%3A~%3Atext%3DRegulamenta%20os%20arts.%2Curbana%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias
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viabilizar o acesso à terra urbanizada e ao desenvolvimento das funções sociais da 

cidade e da propriedade. 

CAPÍTULO VI 

 
DAS HABITAÇÕES DE INTERESSE SOCIAL 

 
Seção I 

 
Do Público Alvo 

 
Art. 8º Para fins de definição de ações de política habitacional, o público alvo a 

ser atendido pelos programas habitacionais será composto pelas famílias de baixa 

renda, de acordo com o art. 4º desta Lei e classificado em dois estratos, identificado em 

razão do grau de inserção das famílias na economia: 

I - Grupo 1: 

 
a) Famílias sem capacidade de pagamento, ou seja, aquelas localizadas abaixo da 

linha de pobreza ou que vivem na indigência. 

II - Grupo 2: 

 
a) Famílias com baixa capacidade de pagamento, ou seja, aquelas com 

capacidade para atender integralmente suas necessidades básicas, excluindo 

as despesas de morar condignamente; 

b) Famílias com capacidade de pagamento, ou seja, aquelas que têm capacidade 

de atender integralmente suas necessidades básicas e, ainda, apresentam alguma 

capacidade para assumir serviço de moradia. 
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§ 1º A avaliação da capacidade de pagamento e de poupança das famílias, para 

enquadramento nos programas habitacionais de interesse social e na concessão de 

subsídio, que terá como base o padrão de consumo familiar. 

§ 2º Estão excluídas da Política Municipal de Habitação de Interesse Social, às 

famílias que já têm capacidade de investimento, compondo grupo capaz de resolver 

suas necessidades de moradia por meio do mercado, exceto nos casos em que haja 

necessidade de intervenção do Poder Público com a finalidade de desocupação de áreas 

de risco, de preservação permanente ou de implantação de projetos de interesse 

público, quando puder adotar os benefícios previstos nesta Lei. 

Seção II 

 
Dos Programas e Projetos 

 
Art. 9º Os programas e projetos habitacionais de interesse social poderão 

contemplar, entre outras, as seguintes modalidades: 

I - Produção de loteamentos, lotes urbanizados, unidades e conjuntos 

habitacionais, destinados às habitações de interesse social; 

II - Revitalização e/ou requalificação de áreas degradadas, especialmente 

aquelas de interesse histórico e cultural da área central, com recuperação ou melhoria 

das habitações nelas existentes; 

III - Regularização fundiária e urbanística de loteamentos ou assentamentos 

subnormais e das respectivas unidades habitacionais; 

IV - Oferecimento de condições de habitabilidade a moradias já existentes, em 

termos de salubridade, de segurança e de oferta e acesso à infraestrutura, aos serviços 

e equipamentos urbanos e aos locais de trabalho; 
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V - Financiamento individual, subsídio ou repasse a fundo perdido para: 

 
a) aquisição de unidade habitacional ou lote urbanizado e construção 

simultânea; 

b) produção de lotes urbanizados para fins habitacionais; 

 
c) urbanização, produção de equipamentos comunitários, regularização 

fundiária e urbanística de áreas caracterizadas de interesse social; 

d) implantação de saneamento ambiental, infraestrutura e equipamentos 

urbanos, complementares aos programas habitacionais de interesse social; 

e) aquisição de materiais destinados à construção, conclusão, recuperação, 

reforma, ampliação ou melhoria de habitações; 

f) locação social emergencial e arrendamento de unidades habitacionais; 

 
g) construção de habitação em lote próprio ou que possa ser utilizado mediante 

qualquer das formas de acesso à moradia previstas em Lei; 

h) recuperação ou produção de imóveis em áreas encortiçadas ou deterioradas 

centrais ou periféricas, para fins habitacionais de interesse social. 

VI - Financiamento sob a forma associativa, assim considerada aquela feita em 

grupo, para construção de habitação em terreno próprio ou sob a forma de aquisição 

de terreno e construção ou ainda para construção em terrenos doados pelo poder 

público ou entidade privada, observadas as restrições quanto à precariedade das 

unidades a serem produzidas; 
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VII - Assistência técnica e social às famílias moradoras de áreas de risco geológico 

efetivo, de caráter continuado, que visa diagnosticar, prevenir, controlar e eliminar 

situações de risco geológico, estruturando e revitalizando estas áreas; 

VIII - implantação de projetos sociais que visem a integração social das famílias 

beneficiadas com os programas e projetos habitacionais previstos nesta lei, em especial 

o Trabalho de Inclusão Social; 

IX - Estudos e pesquisas voltados ao conhecimento das necessidades 

habitacionais e ao desenvolvimento e aperfeiçoamento de métodos de gestão e 

tecnologias, com vistas à melhoria da qualidade e redução dos custos das unidades 

habitacionais; 

X - Contratação de assistência técnica e jurídica com vistas à implementação de 

programas, projetos e ações habitacionais de interesse social; 

XI - Aquisição de terrenos e glebas destinados a projetos habitacionais; 

 
XII - Outros programas e intervenções aprovados em lei ou pelo Conselho 

Municipal de Habitação de Interesse Social - CMHIS. 

§ 1º Será admitida a aquisição vinculada de terrenos à implantação de projetos 

habitacionais. 

§ 2º As modalidades acima elencadas serão objeto de interação 

interinstitucional, ressalvadas as competências de cada área. 

Art. 10. O Poder Executivo regulamentará as condições de enquadramento das 

famílias nos programas e projetos habitacionais de interesse social tendo em conta o 

padrão de consumo familiar referido no inciso XII do artigo 2º 
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Parágrafo único. A mesma metodologia deverá ser utilizada na elaboração de 

indicadores destinados ao acompanhamento da execução e à avaliação dos programas 

e projetos indicados no caput deste artigo e para enquadramento em programas de 

subsídios financiados, total ou parcialmente, com recursos públicos. 

Seção III 

 
Dos Programas Específicos 

 
Art. 11. Serão criados, no âmbito desta Lei, os programas específicos destinados 

ao atendimento das diversas demandas na área habitacional, seja através de recursos 

próprios ou através de parcerias com a iniciativa privada ou com outras instituições 

públicas. 

Art. 12. Ficam desde já identificados os seguintes programas específicos, 

podendo outros virem a ser criados por lei e pelo Conselho Municipal de Habitação de 

Interesse Social - CMHIS: 

I - Aluguel-emergência a ser concedido em situações em conformidade ao 

disposto nessa Lei; 

II - Bolsa Moradia mediante a concessão de subsídio, integral ou parcial, em 

caráter transitório, de valor suficiente para viabilizar o pagamento do encargo devido 

em razão de contrato com instituição financeira ou com o Fundo Municipal de Habitação 

de Interesse Social - FMHIS, exclusivamente nas operações em que a Companhia Pública 

Municipal Pró-Embu - Pró-Embu - tenha figurado como Entidade Organizadora ou por 

outro órgão ou empresa por ela delegada, devendo a condição socioeconômica ser 

fundamentada por parecer técnico, observado o que dispõe o Artigo 2º desta Lei; 

III - Trabalho de Inclusão Social através de ações educativas planejadas pelo 

Município, adequadas à realidade socioeconômica e cultural da comunidade sob 
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intervenção, com o intuito de promover a mobilização e organização comunitária, a 

educação sanitária e ambiental, à capacitação profissional e/ou geração de trabalho e 

renda, tendo como objetivo a criação de mecanismos capazes de viabilizar a 

participação dos beneficiários nos processos de decisão, implementação e manutenção 

dos bens/serviços, a fim de adequá-los às necessidades e à realidade dos grupos sociais 

atendidos bem como incentivar a participação da comunidade na gestão do 

empreendimento, garantindo sua sustentabilidade; 

IV - Projeto de Engenharia e Arquitetura Pública - Serviço de Assistência Técnica 

em Habitação de Interesse Social que tem como finalidade prestar assessoria técnica 

gratuita à população, visando à formação de vínculo de cooperação entre o Poder 

Público e as entidades definidas no âmbito desta Lei, para o fomento e execução das 

atividades previstas na Política Municipal de Habitação de Interesse Social - PMHIS. 

Art. 13. Poderão ser criados pela Pró-Embu novos programas específicos 

destinados ao atendimento das diversas demandas na área habitacional, seja através de 

recursos próprios ou através de parcerias com a iniciativa privada ou com outras 

instituições públicas. 

Art. 14. O Trabalho de Inclusão Social e o Projeto de Engenharia e Arquitetura 

Pública, quando não executadas diretamente pelo Município, o serão por pessoas 

jurídicas com reconhecida experiência em assessoria técnica em habitação de interesse 

social, previamente cadastradas pela Pró-Embu. 

§ 1º São requisitos específicos para que as pessoas jurídicas referidas no caput 

se habilitem à qualificação para Assessoria Técnica em Habitação de Interesse Social: 

I - Comprovar dentre os objetivos sociais da entidade, em especial: 
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a) prestação de assessoria técnica à população, entidades e grupos comunitários, 

em questões relativas à habitação de interesse social no sentido de promover a 

integração social, ambiental e urbanística da população de baixa renda à cidade; 

b) apoiar os serviços municipais, de empresas públicas e de outras entidades, 

para o desenvolvimento de Trabalho Técnico Social em programas habitacionais; 

c) prestar assessoria técnica em habitação de interesse social; 

 
d) agir como entidade organizadora de empreendimentos associativos junto a 

instituições financeiras; 

e) atendimento à população de baixa renda, com a participação direta da 

comunidade em todas as etapas das intervenções; 

f) finalidade de promover o desenvolvimento urbano sustentável, a 

universalização do direito à cidade e da inclusão social das comunidades envolvidas. 

II - Comprovar sua qualificação no que diz respeito à: 

 
a) garantia de atuação de profissionais habilitados nos serviços necessários ao 

desenvolvimento dos programas e projetos; 

b) experiência na execução dos serviços previstos nesta Lei. 

 
§ 2º São considerados serviços a serem prestados no âmbito desta Lei: 

 
I - Elaborar diagnóstico da situação social da população, assim como da situação 

física, fundiária e ambiental das áreas de intervenções; 

II - Realizar estudos de viabilidade e pré-aprovação para implantação de 

loteamentos e empreendimentos no município bem como de planos e projetos de 
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intervenção jurídica, física, social e ambiental, tudo em conformidade com a legislação 

estadual, federal e municipal vigentes; 

III - Assessorar a comunidade durante o desenvolvimento das etapas de obras 

eventualmente necessárias, incluindo as atividades preparatórias e de 

acompanhamento das ocupações e da utilização dos espaços existentes; 

IV - Promover ações relacionadas à formação, à educação popular, à cultura, à 

educação ambiental, à garantia da cidadania e dos direitos humanos no âmbito do 

desenvolvimento urbano, objetivando a inclusão social das comunidades envolvidas; 

V - Desenvolver outras atividades compatíveis às finalidades desta Lei. 

 
§ 3º Fica a Pró-Embu autorizada a celebrar contratos, convênios e termos de 

parceria com as entidades cadastradas e qualificadas como Assessoria Técnica em 

Habitação de Interesse Social para a execução dos serviços previstos na presente Lei, 

observados os pressupostos legais para tal fim. 

Subseção Única 

 
Do Aluguel de Emergência 

 
Art. 15. Para atendimento a desabrigados e desalojados em função de 

abundantes e copiosas precipitações pluviométricas, vendavais, desabamentos bem 

como em consequência de outros fenômenos da natureza ou ocorrência de sinistros e 

em conformidade ao que dispõe o mandamento constitucional inserido no caput do art. 

6º da Carta Magna, fica o Chefe do Executivo autorizado, em caráter excepcional, a 

conceder benefícios especiais às famílias vitimadas, caracterizados por Aluguel- 

emergência e Auxílio-emergência. 



95 

   

 

Plano Local de Habitação       
de Interesse Social - PLHIS 

Embu das Artes 

§ 1º Os benefícios de que trata o caput destinam-se à garantia das condições de 

moradia das famílias desabrigadas e desalojadas. 

§ 2º Para fins do disposto neste artigo, entende-se por família a unidade nuclear 

formada por pais e filhos, ainda que eventualmente ampliada por parentes agregados, 

que formam grupo doméstico vivendo sob o mesmo teto e que se mantenha 

economicamente com recursos de seus integrantes. 

Art. 16. Caberá à Defesa Civil a seleção dos beneficiados, a coordenação, 

acompanhamento e a avaliação das concessões dos auxílios. 

Parágrafo único. A execução das concessões estará a cargo da Pró-Embu. 

 
Art. 17. O aluguel-emergência compreenderá o pagamento do valor mensal 

correspondente a até R$400,00 (quatrocentos reais), por família, devendo ser a 

importância utilizada na locação de moradia pelo próprio beneficiário. 

Parágrafo único. O valor de que trata o caput deverá ser entregue diretamente 

ao beneficiário que fará o repasse diretamente ao proprietário do imóvel locado. 

Art. 18. O Aluguel-emergência com prazo de vigência de até 3 (três) meses, 

podendo ser renovado por igual período, a critério da Defesa Civil e Assistência Social, e 

mediante aprovação do a Presidência da Pró-Embu. 

Art. 19. Será cancelado o pagamento do Aluguel-emergência, nas seguintes 

hipóteses: 

I - Por desvio da destinação; 

 
II - Por solução habitacional para as famílias desalojadas ou desabrigadas, que se 

tornarem beneficiárias; 
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III - Por motivo do beneficiário e/ou seus familiares contemplados invadirem 

área pública ou privada, ou residirem em áreas de risco, áreas de intervenção de 

qualquer esfera de governo, em área de obras públicas, áreas de preservação ambiental, 

margens de rios e córregos, exceto quando se tratar de moradia que se encontre em 

área em processo de urbanização na Cidade de Embu das Artes; 

IV - Por acúmulo de recebimento, pelo beneficiário, de mais de um auxílio com 

finalidade similar fornecido por qualquer esfera de governo; 

V - Por não residir o titular do benefício, com seu núcleo familiar, no município 

de Embu das Artes. 

Art. 20. A aceitação de qualquer dos benefícios implicará na permissão de 

demolição, executada por parte do Poder Público, de residências cuja segurança esteja 

definitivamente comprometida. 

Art. 21. As despesas de concessão dos benefícios correrão à conta de recursos 

orçamentários, com ou sem remanejamento de dotações, de transferências de outros 

entes da Federação ou serão arcadas com doação de terceiros. 

Seção IV 

 
Da Regularização Fundiária 

 
Art. 22. O processo de regularização fundiária comporta os seguintes níveis: 

 
I - A regularização urbanística, que compreende regularizar o parcelamento das 

áreas dos assentamentos existentes e dos novos assentamentos do ponto de vista 

urbanístico, ou seja, de acordo com legislação específica adequada aos padrões locais e 

de qualidade urbana; 
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II - A regularização do domínio do imóvel, que compreende regularizar os 

assentamentos existentes e os novos assentamentos do ponto de vista da detenção da 

posse. 

§ 1º Para as áreas de propriedade ou cedida ao Município, a regularização 

jurídica deverá se dar através da outorga de título de propriedade, de forma gratuita ou 

onerosa, conforme definido pelo CMHIS, ou de concessão de direito real de uso, na 

forma da Lei. 

§ 2º Para as áreas de propriedade privada, declaradas de interesse social, poderá 

o Município prestar assessoramento técnico-jurídico aos ocupantes no processo de 

usucapião especial. 

§ 3º Nos casos de áreas de propriedade do Estado ou da União, deverá o 

Município, através da Companhia Pública Municipal Pró-Embu, intermediar, caso a caso, 

as negociações concernentes à cessão das mesmas áreas para implantação de novos 

assentamentos ou regularização de assentamentos existentes. 

Seção V 

 
Da Concessão de Subsídios 

 
Art. 23. Na concessão dos subsídios previstos nesta Lei serão observadas as 

seguintes normas: 

I - O subsídio será concedido em forma direta, terá caráter pessoal e temporário, 

será absolutamente intransferível e sua concessão limitada a uma única vez, por 

beneficiário; 
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II - O subsídio será estabelecido em contrato específico, que contará, 

obrigatoriamente, cláusulas que definam as hipóteses da respectiva suspensão, bem 

assim as do possível restabelecimento, em caráter integral ou parcial; 

III - o subsídio será revisto, na periodicidade estipulada no contrato, em função 

da mudança da capacidade de pagamento do beneficiário. 

Parágrafo único. Para os fins previstos no inciso III, o órgão encarregado da 

concessão do subsídio procederá à atualização periódica dos dados relativos ao padrão 

de consumo da família beneficiária. 

Art. 24. Para viabilizar o acesso à habitação das famílias inscritas em programas 

e projetos habitacionais de interesse social, além dos recursos do Fundo Municipal de 

Habitação de Interesse Social - FMHIS, o Município poderá destinar recursos 

orçamentários e extra orçamentários para subsidiar aquelas que, comprovadamente, 

não disponham de meios financeiros para pagar total ou parcialmente o custo de acesso 

à moradia. 

§ 1º Além dos subsídios previstos no caput deste artigo, o Município poderá 

alocar, também, recursos orçamentários e extra orçamentários com as seguintes 

finalidades: 

I - Complementar recursos federais e estaduais alocados à cobertura de um 

percentual dos riscos de crédito de beneficiários de projetos habitacionais de interesse 

social; 

II - Financiar, em parceria com a União, o Estado e outros Municípios, projetos 

de regularização fundiária e urbanística em loteamentos informais e outros 

assentamentos de sub-habitações, de reurbanização, recuperação ou revitalização de 

áreas degradadas com potencial de uso habitacional. 
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§ 2º Se em parecer técnico, na forma dos parágrafos do artigo 2º, houver 

indicação que o beneficiário tem condições laborais para pagar o encargo devido por 

meio de prestação de serviços nos projetos e programas desenvolvidos pelo Município, 

pode a Pró-Embu, firmar acordo com o beneficiário para recebimento de sua mão-de- 

obra em contrapartida pelo encargo assumido pelo FMHIS 

§ 3º Havendo a confirmação da capacidade laborativa do beneficiário e este se 

recusando a prestá-la, pode a Pró-Embu, na condição de gestora do FMHIS, obstar o 

reembolso referido no caput e promover a inclusão do mesmo nos cadastros restritivos 

de crédito, observadas as condições contratuais entre o tomador e o FMHIS. 

Art. 25. O Conselho Municipal de Habitação de Interesse Social - CMHIS 

deliberará sobre novos subsídios a serem utilizados na promoção do acesso à moradia, 

as categorias de famílias que poderão recebê-los e os critérios a serem observados na 

respectiva concessão, suspensão ou restabelecimento, utilizando o parâmetro previsto 

no inciso VIII do Art. 2º desta Lei. 

Seção VI 

 
Das Regras de Acesso 

 
Art. 26. O acesso aos programas e projetos habitacionais com recursos aportados 

pelo Município e pelo Fundo Municipal de Habitação de Interesse Social - FMHIS, será 

por meio de cadastramento efetuado pela Pró-Embu, mediante caracterização 

socioeconômica da família pretendente ao benefício, observadas todas as condições a 

seguir: 

I - Morar em precárias condições de habitabilidade, identificada por relatório 

técnico social, a ser definido pelo Conselho Municipal de Habitação de Interesse Social - 

CNHIS; 



100 

   

 

Plano Local de Habitação       
de Interesse Social - PLHIS 

Embu das Artes 

II - Possuir renda familiar de até cinco salários mínimos nacional; 

 
III - não ser proprietário, promitente comprador ou promitente cessionário de 

imóvel construído no município de Embu das Artes ou qualquer outra parte do território 

nacional; 

IV - Residir em Embu das Artes há pelo menos dois anos da data da promulgação 

desta Lei ou a qualquer tempo desde que tenha vínculo formal de emprego em vigor no 

Município; 

V - Comprovar, quando do recebimento do benefício, a condição de cidadão 

campista, assim entendido o eleitor votante no município de Embu das Artes. 

§ 1º Os beneficiários dos programas serão identificados no âmbito do Sistema 

de Informações Habitacionais de Interesse Social - SGHIS e do Sistema Nacional de 

Habitação de Interesse Social - SNHIS, este último, quando regulamentado, na forma do 

inciso VII do Art. 14 da Lei Federal 11.124/05, de modo a controlar a concessão dos 

benefícios. 

§ 2º A condição de não proprietário de imóvel residencial é satisfeita mediante 

declaração, sob as penas da lei, sendo ressalvado à Pró-Embu, a qualquer tempo, o 

direito de exigir certidões dos cartórios de registro de imóveis que atestem tal condição. 

§ 3º A falsidade da declaração sujeita o declarante beneficiário à imediata perda 

do benefício, com o ônus de devolver a unidade habitacional ou lote, quando for o caso 

de tê-lo (s) recebido, sem prejuízo das cominações penais e civis. 

§ 4º A renda familiar será aferida mediante apresentação de documentos 

comprobatórios, salvo nos casos de renda informal, a qual será caracterizada na ficha 

socioeconômica. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/lei/l11124.htm
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§ 5º Eventuais demandas de famílias que não se enquadrem no inciso IV, serão 

avaliadas pelo Conselho Municipal de Habitação de Interesse Social para fins de 

participação nos projetos e programas habitacionais. 

§ 6º As novas invasões em terras públicas, áreas de preservação permanente ou 

de risco ocorridas a partir da vigência desta lei, ensejará a inclusão do invasor em 

cadastro restritivo de pessoas impedidas de receberem qualquer tipo de benefício para 

moradia, pelo prazo de três anos, sem prejuízo das ações judiciais cabíveis, desde que 

atendidos os seguintes requisitos: 

I - Ter sido notificado quanto à ocupação irregular e não desocupar a área num 

prazo de até trinta dias; 

II - Vir a ocupar outra área de mesmas características, após ter atendido à 

notificação; 

III - fomentar a invasão ou praticar comércio de terras em áreas públicas, de 

preservação permanente ou de risco. 

§ 7º O prazo da restrição referido no parágrafo anterior será automaticamente 

dobrado em caso de reincidência da prática do ato, após notificação. 

Art. 27. A escolha das famílias a serem beneficiadas levará em consideração o 

critério da necessidade, conforme levantamento socioeconômico e observadas as 

seguintes diretrizes: 

I - Valores de benefícios inversamente proporcionais à capacidade de pagamento 

das famílias beneficiárias; 

II - Concepção do subsídio como benefício pessoal e intransferível, concedido 

com a finalidade de complementar a capacidade de pagamento do beneficiário para o 
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acesso à moradia, ajustando-a ao valor de venda do imóvel ou ao custo do serviço de 

moradia, compreendido como retribuição de uso, aluguel, arrendamento ou outra 

forma de pagamento pelo direito de acesso à habitação. 

§ 1º Quando houver lavratura de escritura pública, os contratos celebrados e os 

registros cartorários deverão constar, preferencialmente, no nome da mulher. 

§ 2º Na definição do critério da necessidade será observada a seguinte ordem de 

prioridades, considerando o titular do benefício e o impacto de sua condição no 

contexto do grupo familiar: 

I - Mulheres chefes de famílias; 

 
II - Idosos; 

 
III - Pessoas com deficiência; 

 
IV - Adotantes de crianças e idosos dos programas de adoção do município de 

Embu das Artes. 

Art. 28. O beneficiário não poderá ceder, alugar, permutar, arrendar, vender o 

imóvel adquirido com o benefício recebido de fontes de recursos da PMHIS sem prévia 

comunicação à Pró-Embu, a qual exercerá o direito de preferência por um período de 6 

(seis) anos. 

Parágrafo único. No caso de devolução do benefício recebido, o beneficiário deve 

restituí-lo no mesmo estado de conservação em que o recebeu, salvo o desgaste natural, 

e com todas as obrigações contratuais em dia. 

Art. 29. O beneficiário deverá notificar sua intenção de alienar o imóvel, para que 

o Município, no prazo máximo de trinta dias, manifeste por escrito seu interesse em 

comprá-lo. 
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§ 1º À notificação mencionada no caput será anexada a proposta de compra 

assinada por terceiro interessado na aquisição do imóvel, da qual constará preço, 

condições de pagamento e prazo de validade. 

§ 2º A Pró-Embu fará publicar, em órgão oficial do Município e em pelo menos 

um jornal local ou regional de grande circulação, edital de aviso da notificação recebida 

nos termos do caput e da intenção de aquisição do imóvel nas condições da proposta 

apresentada. 

§ 3º Transcorrido o prazo mencionado no caput sem manifestação, fica o 

beneficiário autorizado a realizar a alienação para terceiros, nas condições da proposta 

apresentada. 

§ 4º Concretizada a venda a terceiro, o beneficiário fica obrigado a apresentar à 

Pró-Embu, no prazo de trinta dias, cópia do instrumento público de alienação do imóvel. 

§ 5º A alienação processada em condições diversas da proposta apresentada é 

nula de pleno direito. 

§ 6º Ocorrida a hipótese prevista no § 5º deste Artigo, a Pró-Embu poderá 

adquirir o imóvel pelo valor da base de cálculo do IPTU, ou pelo valor indicado na 

proposta de compra e venda apresentada, ou ainda pelo valor do montante 

desembolsado dos recursos oriundos da PMHIS, deduzidas as parcelas já pagas pelo 

tomador original, devidamente atualizada pelos índices da caderneta de poupança ou 

que for menor. 

Art. 30. Em caso de falecimento do beneficiário, o herdeiro legítimo continua, de 

pleno direito, a posse de seu antecessor, desde que já resida no imóvel por ocasião da 

abertura da sucessão. 

CAPÍTULO VII 
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DO CONSELHO GESTOR DO FMHIS 

 
Art. 31. Fica criado o Conselho Municipal de Habitação de Interesse Social - 

CMHIS, órgão deliberativo, que tem por objetivo estabelecer diretrizes e critérios de 

alocação dos recursos do Fundo Municipal de Habitação de Interesse Social - FMHIS, 

observado o disposto nesta Lei, no Plano Plurianual do Município e no Plano Diretor. 

Art. 32. O CMHIS será composto pelos seguintes órgãos: 

 
I - Pró-Embu - Companhia Pública Municipal Pró-Embu; 

 
II - Secretaria Municipal Desenvolvimento Social; 

 
III - Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos; 

 
IV - Secretaria Municipal de Obras; 

 
V - 03 (três) representantes de movimentos populares ligados à área de 

habitação do Município; 

VI - A Câmara Municipal de Embu das Artes, sendo representada por 01 (um) 

Vereador, indicado pelo Presidente da Casa; 

VII - 01 Representante de entidade não governamental ligada à área de 

habitação 

§ 1º Para participar do CMHIS a associação de moradores deve ser legalizada. 

 
§ 2º A Presidência do Conselho Gestor do FMHIS será exercida pela Pró-Embu. 

 
§ 3º O Presidente do Conselho Gestor do FMHIS exercerá o voto de qualidade. 
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Art. 33. O mandato dos membros do Conselho será de 02 (dois) anos, permitida 

a recondução, salvo o mandato do Presidente que será sempre o Presidente da Pró - 

Embu. 

Parágrafo único. O mandato dos membros do CMHIS será exercido 

gratuitamente, ficando expressamente vedada a concessão de qualquer tipo de 

remuneração vantagem ou benefício de natureza pecuniária. 

Seção I 

 
Da Presidência, Vice-presidência e Secretário 

 
Art. 34. O Presidente, o Vice-Presidente, e o Secretário do Conselho serão eleitos 

entre seus membros, na primeira reunião da gestão, por um período de 2 (dois) anos, 

sendo os respectivos cargos ocupados, preferencialmente, de forma alternada por 

conselheiro governamental e não governamental. 

§ 1º O Presidente e o Vice-Presidente poderão ser reconduzidos uma única vez. 

 
§ 2º O Presidente será substituído em suas ausências ou impedimentos, pelo 

Vice-Presidente, e, na falta deste, pelo Secretário. 

Seção II 

Compete ao Presidente 

Art. 35. Ao Presidente compete: 

 
I - Convocar e presidir as reuniões ordinárias e extraordinárias; 

 
II - Elaborar, em conjunto com a Secretaria Executiva, as pautas das sessões e 

encaminhar os assuntos que devem ser nela apreciados; 
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III - Dirigir e coordenar as atividades do Conselho; 

 
IV - Proceder a distribuição das tarefas às comissões 

 
V - Representar legalmente o Conselho, em juízo ou fora dele; 

 
VII - Submeter à apreciação dos conselheiros relatório anual do Conselho; 

 
IX - Delegar competências; 

 
X - Emitir voto de desempate; 

 
XI - Determinar à Secretaria Executiva, no que couber, a execução das 

deliberações emanadas do Conselho; 

XII - Formalizar, após aprovação do Conselho, os afastamentos e licenças de seus 

membros; 

XIII - Determinar a inclusão na pauta de trabalhos dos assuntos a exame do 

Conselho; 

XIV - Instalar os grupos de trabalho constituídos pelo Conselho; 

 
XV - Designar relatores; 

 
XVI - Cumprir e fazer cumprir as decisões do Conselho; 

 
XVII - Baixar os atos necessários ao exercício das tarefas administrativas, assim 

como das que resultarem de deliberações do Conselho. 

Seção III 

 
Compete ao Vice-presidente 
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Art. 36. Ao Vice-Presidente compete: 

 
I - Substituir o Presidente em seu impedimento; 

 
II - Acompanhar as atividades do Secretário(a) 

 
III - Auxiliar o Presidente no cumprimento de suas atribuições; 

 
IV - Exercer as atribuições que lhe forem conferidas pelo Plenário. 

 
Seção IV 

Compete ao Secretário 

Art. 37. Ao Secretário Geral compete: 

 
I - Substituir o Presidente e o Vice-Presidente do Conselho em seus 

impedimentos ou ausências; 

II - Auxiliar o Presidente e o Vice-Presidente do Conselho no cumprimento de 

suas atribuições; 

III - Colaborar com os trabalhos da Secretaria Executiva do Conselho; 

 
IV - Exercer as atribuições que lhes sejam conferidas pela plenária. 

 
Seção V 

 
Da Secretaria Executiva 

 
Art. 38. A Secretaria Executiva é órgão de apoio técnico e administrativo do 

Conselho diretamente subordinado à Presidência e à Plenária. 

Parágrafo único. À Secretaria Executiva compete: 
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I - Coordenar e executar serviço de apoio Administrativo do Conselho; 

 
II - Assessorar os serviços das Comissões; subsidiar suas deliberações e 

recomendações; 

III - Despachar com a Diretoria Presidente e Vice-Presidente os assuntos 

pertinentes ao Conselho; 

IV - Elaborar Atas das reuniões do Conselho; 

 
V - Expedir atos de convocações para as reuniões do Conselho; 

 
VI - Executar outras atividades para o cumprimento das atribuições do Conselho, 

no âmbito das rotinas administrativas; 

VII - Manter arquivo das súmulas das reuniões das Comissões Temáticas, bem 

como das resoluções, pareceres, moções e outros documentos do Conselho. Zelar pelas 

correspondências. Assinar juntamente com o Presidente, todas as correspondências do 

Conselho; 

VIII - Operacionalizar o sistema de informação para área da assistência social; 

 
IX - Auxiliar, caso haja necessidade, a organização dos foros próprios para escolha 

de representantes não governamentais prevista na lei de criação do Conselho; 

X - Obter e sistematizar as informações que permitam ao Conselho tomar as 

decisões previstas em lei; 

XI - Secretariar as sessões e promover medidas necessárias ao cumprimento das 

decisões do Conselho; 

XII - Coordenar a sistematização do relatório anual do Conselho. 
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Seção VI 

 
Das Competências do Conselho Gestor do FMHIS 

Art. 39. Ao Conselho Gestor do FMHIS compete: 

I - Estabelecer diretrizes e fixar critérios para a priorização de linhas de ação, 

alocação de recursos do FMHIS e atendimento dos beneficiários dos programas 

habitacionais, observado o disposto nesta Lei, a política e o plano municipal de 

habitação; 

II - Aprovar orçamentos e planos de aplicação e metas anuais e plurianuais dos 

recursos do FMHIS; 

III - fixar critérios para a priorização de linhas de ações; 

 
IV - Deliberar sobre as contas do FMHIS; 

 
V - Dirimir dúvidas quanto à aplicação das normas regulamentares, aplicáveis ao 

FMHIS, nas matérias de sua competência; 

VI - Aprovar seu regimento interno; 

 
VII - criar condições para o planejamento a médio e longo prazo com vistas à 

erradicação do déficit habitacional no Município; 

VIII - garantir à população do Município de Embu das Artes o acesso a uma 

habitação digna e adequada, com equidade, em assentamentos urbanos seguros, 

salubres, sustentáveis e produtivos; 

IX - Promover e viabilizar, com equidade, o acesso e as condições de 

permanência na habitação; 
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X - Apreciar as formas de apoio às entidades associativas e cooperativas 

habitacionais, integradas por famílias de baixa renda, bem como as solicitações de 

melhorias habitacionais em autoconstrução, autogestão ou ajuda mútua de moradias 

populares; 

XI - promover a substituição de habitações localizadas em áreas de risco e de 

preservação permanente; 

XII - destinar-se à contrapartida de aplicação de recursos de contratos e 

convênios realizados com entidades públicas, privadas e organizações não 

governamentais, nacionais e/ou estrangeiras; 

XIII - exercer outras atribuições que lhe sejam outorgadas por seu Regimento 

Interno. 

§ 1º As diretrizes e critérios previstos no inciso I do caput deste artigo deverão 

observar ainda as normas emanadas do Conselho Gestor do Fundo Nacional de 

Habitação de Interesse Social, de que trata a Lei Federal nº 11.124 de 16 de junho de 

2005, nos casos em que o FMHIS vier a receber recursos federais. 

§ 2º O Conselho Gestor do FMHIS promoverá ampla publicidade das formas e 

critérios de acesso aos programas, das modalidades de acesso à moradia, das metas 

anuais de atendimento habitacional, dos recursos previstos e aplicados, identificados 

pelas fontes de origem, das áreas objeto de intervenção, dos números e valores dos 

benefícios e dos financiamentos e subsídios concedidos, de modo a permitir o 

acompanhamento e fiscalização pela sociedade. 

§ 3º O Conselho Gestor do FMHIS promoverá audiências públicas e conferências, 

representativas dos segmentos sociais existentes, para debater e avaliar critérios de 

alocação de recursos e programas habitacionais existentes. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/lei/l11124.htm
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Subseção Única 

Das Assembleias 

Art. 40. O Conselho Gestor reunir-se-á ordinariamente no mínimo 1 (uma) vez a 

cada 6 (seis) meses e, extraordinariamente, sempre que convocado pelo seu Presidente 

ou por requerimento de, no mínimo, 2/3 (dois terços) de seus membros. 

§ 1º A primeira reunião do Conselho Gestor do FMHIS ocorrerá no prazo máximo 

de 30 (trinta) dias, contados a partir da publicação do ato de designação de seus 

membros. 

§ 2º As reuniões serão abertas, em primeira convocação com a presença mínima 

de 2/3 (dois terços) dos Conselheiros e, em segunda convocação, após 30 (trinta) 

minutos, presentes a maioria absoluta de seus membros. 

§ 3º O Presidente procederá à convocação dos Conselheiros com antecedência 

de pelo menos 8 (oito) dias para as reuniões ordinárias e 5 (cinco) dias para as 

extraordinárias. 

§ 4º A Ordem do Dia será enviada mediante correio eletrônico com a mesma 

antecedência requerida para a convocação das reuniões. 

§ 5º De cada reunião do Conselho Gestor lavrar-se-á ata que, discutida e 

aprovada na reunião subsequente, será assinada pelo Presidente e pelos demais 

membros do Conselho e arquivada junto a Secretaria Municipal de Habitação-SMH. 

§ 6º A ata será lavrada, ainda que não haja reunião por falta de quórum. 

 
§ 7º As decisões do Conselho Gestor serão tomadas com aprovação da maioria 

simples dos membros presentes, presente a maioria absoluta de seus membros, 

cabendo ao Presidente o voto de desempate, quando for o caso. 
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§ 8º As decisões do Conselho Gestor serão tomadas, mediante resoluções, 

publicadas na Imprensa Oficial do Município. 

§ 9º Poderão ser convidados a participar das reuniões do Conselho Gestor Fundo 

Municipal de Habitação de Interesse Social - FMHIS, personalidades, representantes de 

órgãos e entidades públicos e privados, dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, 

bem como outros técnicos, sempre que da pauta constar tema de suas áreas de atuação. 

§ 10 Caso o membro titular esteja impedido de comparecer à reunião plenária 

do Conselho, deverá justificar-se por escrito à Secretaria de Habitação no prazo máximo 

de 2 (dois) dias antes da realização da reunião. 

Art. 41. As reuniões somente poderão ser instaladas e iniciadas com a presença 

de, no mínimo, metade de seus membros e as decisões deverão ser tomadas por maioria 

simples, cabendo ao presidente o voto de qualidade. 

§ 1º Os assuntos tratados e as deliberações tomadas em cada reunião serão 

registradas em ata, a qual será lida e aprovada em Assembleia, devendo conter as 

posições majoritárias e minoritárias, com seus respectivos volantes. 

§ 2º A convocação será feita por escrito, com antecedência mínima de 8 (oito) 

dias para as Assembleias Ordinárias e de 5 (cinco) dias para as Assembleias 

Extraordinárias. 

Art. 42. O Conselho poderá solicitar a colaboração de servidores do Poder 

Executivo para assessoramento em suas reuniões e utilizar a infraestrutura das unidades 

administrativas que compõem a Prefeitura Municipal. 

Art. 43. Os membros representantes, titulares e suplentes, deverão ser indicados 

expressamente, mediante correspondência específica, dirigida à secretaria executiva do 

Conselho Gestor, para efetuar a posse. 
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§ 1º A substituição dos membros titulares ou suplentes dar-se-á nos termos do 

"caput" deste artigo. 

§ 2º No caso de afastamento temporário ou dedutivo de um dos membros 

titulares assumirá o suplente, que terá direito a voto. 

§ 3º Os membros suplentes, quando presentes às reuniões do Conselho Gestor 

do Fundo Municipal de Habitação de Interesse Social, terão assegurado o direito de voz, 

mesmo na presença do titular. 

Art. 44. Os conselheiros, sempre que entenderem necessário, terão acesso ao 

Cadastro do Patrimônio Imobiliário do Município. 

Art. 45. Será excluído do Conselho Gestor o membro titular que: 

 
I - Não comparecer durante o exercício, a duas reuniões ordinárias ou 

extraordinárias, seguidas ou a três reuniões alternadas, sem justificativa; e 

II - Tiver procedimento incompatível com a dignidade do cargo que afronte os 

princípios constitucionais que norteiam a Administração Pública. 

CAPÍTULO VIII 

 
DO FUNDO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL - FMHIS 

 
Art. 46. Fica instituído o Fundo Municipal de Habitação de Interesse Social - 

FMHIS, de natureza contábil e financeira, vinculado à Pró-Embu - Companhia Pública 

Municipal Pró-Embu, cujos recursos serão depositados em conta especial, em 

estabelecimento oficial de crédito, sendo utilizados em ações vinculadas aos programas 

e projetos de habitação de interesse social contemplados dentre os citados no Artigo 9º 

desta Lei. 



114 

   

 

Plano Local de Habitação       
de Interesse Social - PLHIS 

Embu das Artes 

§ 1º O Referido Fundo tem como objetivo centralizar e gerenciar recursos 

orçamentários para os programas destinados a implementar políticas habitacionais 

direcionadas à população de menor renda bem como aos programas e projetos 

relacionados com habitação de interesse social. 

§ 2º A aplicação dos recursos do FMHIS em áreas urbanas deve se submeter à 

política de desenvolvimento urbano expressa no Plano Diretor de que trata o Capítulo 

III da Lei Federal 10.257, de 10 de julho de 2001. 

§ 3º O FMHIS será administrado pelo Presidente da Companhia Pública 

Municipal Pró-Embu. 

Seção I 

Dos Objetivos 

Art. 47. O Fundo Municipal de Habitação de Interesse Social - FMHIS tem como 

objetivos: 

I - Garantir recursos de caráter permanente para o financiamento de programas 

e projetos de habitação de interesse social no município de Embu das Artes, priorizando 

o atendimento da população de mais baixa renda; 

II - Criar condições para o planejamento a médio e longo prazo com vistas à 

erradicação do déficit habitacional no Município; 

III - garantir à população do Município de Embu das Artes o acesso a uma 

habitação digna e adequada, com equidade, em assentamentos urbanos seguros, 

salubres, sustentáveis e produtivos; 

IV - Promover e viabilizar, com equidade, o acesso e as condições de 

permanência na habitação; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LEIS_2001/L10257.htm#%3A~%3Atext%3DRegulamenta%20os%20arts.%2Curbana%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias


115 

   

 

Plano Local de Habitação       
de Interesse Social - PLHIS 

Embu das Artes 

V - Promover a substituição de habitações localizadas em áreas de risco e de 

preservação permanente; 

VI - Garantir recursos de caráter permanente, a fundo perdido, quando as 

famílias atendidas não tiverem condições de arcar com o reembolso do benefício; 

VII - servir de apoio financeiro reembolsável, quando as famílias tiverem 

condições de arcar com o reembolso do benefício; 

VIII - destinar-se à contrapartida de aplicação de recursos de contratos e 

convênios realizados com entidades públicas, privadas e organizações não 

governamentais, nacionais e/ou estrangeiras. 

Seção II 

Das Receitas 

Art. 48. Constituirão recursos do FMHIS: 

 
I - Dotações do Orçamento Geral do Município de Embu das Artes, classificadas 

na função de habitação; 

II - Outros fundos ou programas que vierem a ser incorporados ao FMHIS; 

 
III - Recursos provenientes de empréstimos externos e internos para programas 

de habitação; 

IV - Receitas operacionais e patrimoniais de operações realizadas com recursos 

do FMHIS; e 

V - Contribuições e doações de pessoas físicas ou jurídicas, entidades e 

organismos de cooperação nacional ou internacional; 
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VI - Recursos provenientes do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) 

que lhe forem repassados; 

VII - os valores decorrentes de aluguéis e das vendas dos lotes e / ou construções 

agregadas ao FMHIS por força de lei; 

VIII - receitas operacionais e patrimoniais de operações realizadas com recursos 

do FMHIS; 

IX - Outros recursos que lhe vierem a ser destinados. 

 
Seção III 

Das Despesas 

Art. 49. O Fundo Municipal de Habitação de Interesse Social - FMHIS remunerar 

a Pró-Embu, na condição de gestora e executora da PMHIS pelos seguintes serviços, 

cujos valores e percentuais serão definidos pelo CMHIS: 

I - Administração dos recursos do FMHIS; 

 
II - Aplicação dos recursos nos programas e projetos previstos nesta Lei, na razão 

do número de famílias atendidas; 

III - custeio de projetos vinculados aos programas previstos nesta Lei; 

 
IV - Manutenção do Sistema Informações habitacionais de Interesse Social - 

SGHIS; 

 
V - Outros aprovados pelo CMHIS. 

 
Seção IV 
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Do Agente Operador do FMHIS 

 
Art. 50. A administração e operacionalização do FMHIS será feita pela Pró-Embu, 

competindo-lhe: 

I - Acompanhar a execução do orçamento e dos planos de aplicação anuais e 

plurianuais dos recursos do FMHIS; 

II - Celebrar convênios e contratos 

 
III - celebrar e garantir, por instrumentos jurídicos, isoladamente ou em conjunto 

com outros órgãos e/ou entidades do Município, Parcerias Público-Privadas; 

IV - Expedir os atos normativos relativos à alocação dos recursos do FMHIS, 

conforme deliberado pelo CMHIS; 

V - Encaminhar anualmente ao CMHIS prestação de contas dos recursos 

transferidos para o FMHIS; 

VI - Prestar apoio técnico ao CMHIS; 

 
VII - analisar e emitir parecer quanto aos programas que lhe forem submetidos; 

 
VIII - acompanhar, controlar, avaliar e auditar a execução de programas 

habitacionais em que haja alocação de recursos do FMHIS; 

IX - Praticar ações que se façam necessárias ao pleno desenvolvimento das suas 

atribuições como administradora do FMHIS; 

X - Elaborar e propor à aprovação do Conselho Gestor do FMHIS os programas, 

projetos e ações a serem financiados com recursos do Fundo e respectivos 

procedimentos operacionais; 
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XI - implementar atos relativos à alocação de recursos e aplicação dos recursos 

do Fundo, em concordância às decisões do Conselho Gestor do FMHIS; 

XII - praticar os atos inerentes à administração e execução orçamentária, 

financeira e contábil relativos aos recursos do Fundo; 

XIII - definir procedimentos operacionais para as transferências de recursos do 

fundo aos agentes promotores; 

XIV - apoiar agentes promotores na implementação de programas, projetos e 

ações com a participação de recursos do fundo; 

XV - Subsidiar o Conselho Gestor do FMHIS com estudo técnicos necessários ao 

aprimoramento dos programas, projetos e ações; 

XVI - disponibilizar meios que permitam o acompanhamento da execução 

financeira dos recursos do Fundo; 

XVII - exercer as atividades necessárias ao retorno dos recursos do Fundo; 

 
XVIII - elaborar as prestações de contas do Fundo, encaminhando-as ao Conselho 

Gestor do FMHI. 

Seção V 

 
Das Aplicações Dos Recursos do FMHIS 

 
Art. 51. As aplicações dos recursos do FMHS serão destinadas a ações vinculadas 

aos programas de habitação de interesse social que contemplem: 

I - Aquisição, construção, conclusão, melhoria, reforma, locação social e 

arrendamento de unidades habitacionais em áreas urbanas e rurais; 
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II - Produção de lotes urbanizados para fins habitacionais; 

 
III - Urbanização, produção de equipamentos comunitários, regularização 

fundiárias e urbanística de áreas caracterizadas de interesse social; 

IV - Implantação de saneamento básico, infraestrutura e equipamentos urbanos, 

complementares aos programas habitacionais de interesse social; 

V - Aquisição de materiais para construção, ampliação e reforma de moradias; 

 
VI - Recuperação ou produção de imóveis em áreas encortiçadas ou 

deterioradas, centrais ou periféricas, para fins habitacionais de interesse social; 

VII - outros programas e intervenções na forma aprovada pelo Conselho-Gestor 

do FMHIS. 

§ 1º Será admitida a aquisição de terrenos vinculada à implantação de projetos 

habitacionais. 

§ 2º A aplicação dos recursos do FMHIS em áreas urbanas deve submeter-se à 

política de desenvolvimento urbano expressa no plano diretor municipal. 

§ 3º Na forma definida pelo Conselho Gestor, será assegurado que os programas 

de habitação de interesse social beneficiados com recursos do FMHIS envolvam a 

assistência técnica gratuita nas áreas de arquitetura, urbanismo e engenharia, 

respeitadas as disponibilidades orçamentárias e financeiras do FMHIS fixadas em cada 

exercício financeiro para a finalidade a que se refere este parágrafo. 

§ 4º Fica habilitado o FMHIS a destinar recursos para a compensação, total ou 

parcial, dos custos referentes aos atos registrais da Regularização Fundiária Urbana de 

Interesse Social. 
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Art. 52. Os recursos do FMHIS e do fundo municipal poderão ser associados a 

recursos onerosos, inclusive os de origem estadual, federal, municipal, doações, 

Programas Habitacionais, empreendimentos habitacionais, FGTS, linhas de crédito de 

outras fontes. 

Art. 52. Os recursos do FNHIS serão aplicados de forma descentralizada, por 

intermédio do Município, que deverão: 

I - Constituir fundo, com dotação orçamentária própria, destinado e 

implementar Políticas de Habitação de Interesse Social e receber recursos do FNHIS; 

II - Constituir conselho que contemple a participação de entidades públicas e 

privadas, bem como de segmentos da sociedade ligados à área de habitação, garantido 

o princípio democrático de escolha de seus representantes e a proporção de ¼ (um 

quarto) das vagas aos representantes dos movimentos populares. 

CAPÍTULO IX 

 
DOS BENEFÍCIOS E SUBSÍDIOS FINANCEIROS DO SNHIS 

 
Art. 53. O acesso à moradia deve ser assegurado aos beneficiários do FMHIS na 

esfera municipal, garantindo o atendimento prioritário às famílias de menor renda e 

adotando suas políticas de subsídios. 

Art. 54. A concessão dos benefícios observará o artigo 23 da Lei Federal nº: 

11.124 de 16 de junho de 2005. 

 
Seção I 

 
Da Gestão Dos Dados da PMHIS 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/lei/l11124.htm
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Art. 55. Fica criado o Sistema de Gerenciamento de Dados Habitacionais de 

Interesse Social - SGHIS, que integrará as informações gerenciais e as estatísticas 

relacionadas com o setor habitacional. 

§ 1º O Sistema referido no caput deste artigo será implantado e mantido pela 

Pró-Embu, na qualidade de instituição gestora da PMHIS, à conta do FMHIS, e: 

I - Coletará, processará e disponibilizará informações que permitam estimar as 

demandas potencial e efetiva de habitação no Município; 

II - Levantará os padrões de moradia habitáveis predominantes nas diversas 

regiões administrativas do Município; 

III - Acompanhará a oferta de imóveis para fins residenciais e os investimentos 

para infraestrutura; 

IV - Elaborará indicadores que permitam o acompanhamento da situação do 

Município no do desenvolvimento urbano e da habitação, destacando, neste, a 

habitação de interesse social; 

V - Tornará acessível, por via eletrônica, as legislações federal, estaduais e 

municipal no direito urbanístico e habitacional e do financiamento da habitação, quando 

disponibilizados pelos órgãos responsáveis; 

VI - Incluirá informações sobre os terrenos e edificações de propriedade de entes 

públicos ou de suas entidades descentralizadas, assim como de propriedade privada, 

situados em zonas servidas por infraestrutura, que se encontrem vagos, subutilizados 

ou ocupados por famílias enquadráveis em projetos habitacionais de interesse social, 

segundo definido em regulamento; 
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VII - Incluirá informações sobre a distribuição espacial dos equipamentos 

urbanos, de modo a propiciar maior racionalidade em seu aproveitamento e a orientar 

a localização de novos empreendimentos habitacionais com menores custos de 

infraestrutura; 

VIII - Conterá o cadastro de todos os cidadãos beneficiados nos programas de 

habitação de interesse social do Município; 

IX - Executará outras tarefas vinculadas ao suporte estatístico de estudos, 

programas e projetos de interesse da PMHIS; 

X - Manterá cadastro restritivo de pessoas impedidas de receber benefício da 

moradia por força do disposto nos §§ 6º e 7º do Artigo 15 desta Lei. 

§ 2º Os dados integrantes do SMIHIS somente serão divulgados após a 

apresentação de pedido justificado do solicitante. 

Art. 56. A Companhia Pública Municipal Pró-Embu organizará e manterá, à conta 

do FMHIS, os cadastros referentes ao artigo 55, que conterão: 

I - Os nomes dos beneficiários finais dos projetos habitacionais de interesse 

social, identificando o projeto em que esteja incluído, a localização deste, o tipo de 

solução habitacional com que foram contemplados, o valor desta, e, se for o caso, o tipo 

e valor do subsídio concedido; 

II - O custo final de produção de cada solução habitacional, classificada por tipo, 

e seu grau de adimplemento, bem como o valor original das prestações, das taxas de 

arrendamento, dos aluguéis ou das taxas de ocupação pagas pelos beneficiários finais, 

por empreendimento; 
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III - a condição socioeconômica das famílias contempladas em cada 

empreendimento habitacional, aferida pelos respectivos padrões de consumo; 

IV - Outros dados definidos em lei ou no regulamento do CMHIS. 

 
Parágrafo único. Para implantação e manutenção do cadastro a que se refere o 

caput deste artigo, o Município poderá manter convênio, contrato ou termos de 

cooperação com outros órgãos federais, estaduais e instituições públicas e privadas 

nacionais, internacionais e multilaterais. 

CAPÍTULO X 

 
DA ESTRUTURA INSTITUCIONAL 

 
Art. 57. A Política Municipal de Habitação de Interesse Social será administrada 

pelos seguintes órgãos e entidades: 

I - Conselho Municipal de Habitação de Interesse Social - CMHIS; 

 
II - Companhia Pública Municipal Pró-Embu - Pró-Embu 

 
III - Fundo Municipal de Habitação de Interesse Social - FMHIS. 

 
Art. 58. Além das atribuições previstas em seu diploma institutivo, compete à 

Companhia Pública Municipal Pró-Embu: 

I - A gestão do Fundo Municipal de Habitação de Interesse Social - FMHIS; 

 
II - A implementação e gestão do Sistema de Gerenciamento de Dados 

Habitacionais de Interesse Social - SGHIS; 

III - A regulamentação das operações ativas do FMHIS em consonância às 

diretrizes do CMHIS; 
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IV - A fiscalização da execução dos programas e projetos financiados pelo FMHIS; 

 
V - A elaboração do relatório anual sobre a execução da Política Municipal de 

Habitação de Interesse Social para exame pelo CMHIS. 

A legislação municipal deve responder a essas três perguntas e constar no 

Plano Diretor: 

1. Como será o acesso da população de menor renda à terra urbanizada? 

2. Onde morarão os mais pobres? 

3. Onde será atendida a demanda habitacional? 

 
Para tratar da questão fundiária é preciso lembrar que os municípios não estão 

no mesmo patamar de elaboração e aplicação da legislação urbanística referenciada no 

Estatuto da Cidade. 

Os Planos Diretores (e/ou sua legislação complementar) de alguns municípios 

delimitaram áreas vazias como ZEIS, destinando-as para a produção de HIS. Outros 

previram a aplicação do instrumento, mas delimitaram como ZEIS somente as áreas 

ocupadas por assentamentos precários e outros, ainda, apenas previram a aplicação do 

instrumento (ZEIS) sem a demarcação de áreas específicas. 

O PLHIS pode identificar áreas (públicas ou privadas) para serem mapeadas como 

ZEIS 

 
(vazias ou ocupadas por assentamentos precários), mas não é, necessariamente, o que 

as institui. 

As ZEIS podem ser delimitadas no âmbito do Plano Diretor, da Lei de Uso e 

Ocupação do Solo, das leis específicas de ZEIS ou, ainda, do PLHIS, desde que parte de 

seu conteúdo seja aprovado por lei municipal. A melhor alternativa poderá ser diferente 
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em cada caso e dependerá do conteúdo e da estratégia de aplicação da legislação 

urbana e habitacional existente, do estágio de desenvolvimento institucional do 

município e da possibilidade de construção de um pacto com os atores sociais para 

aprovação e aplicação da referida legislação. 

Em relação à ZEIS, recomenda-se identificar: 

 
a. Se os assentamentos precários consolidáveis estão delimitados como ZEIS no 

Plano Diretor ou legislação complementar. 

É possível que uma parcela dos assentamentos tenha sido identificada e 

delimitada 

como ZEIS e outra não. Neste caso, o Plano deve apontar quais assentamentos 

configuram-se nessa perspectiva. 

Lembre-se que, para enfrentar o problema da ilegalidade, é necessário: 

 
• promover ações de urbanização e regularização dos assentamentos precários; 

 
• ampliar o acesso da população de menor renda ao mercado residencial legal. 

 
Para ampliar o acesso da população de menor renda ao mercado residencial, 

precisamos: 

• ter uma política de financiamento habitacional subsidiada; 

 
• colocar em prática uma política urbana que contribua para viabilizar o acesso 

dos mais pobres à terra solidáveis já estão delimitados e quais deveriam ser delimitados 

no âmbito de uma revisão do Plano Diretor ou de sua legislação complementar, ou, 

ainda, de uma lei 

relacionada com o PLHIS. 
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b. Se o Plano Diretor ou sua legislação complementar identifica e delimita áreas 

vazias como ZEIS. 

Neste caso: 

 
- Se o Plano delimita ZEIS vazias, verificar se sua localização é adequada e qual 

percentual da demanda habitacional (déficit acumulado e demanda futura) poderá ser 

atendido com sua utilização. Se as áreas delimitadas são insuficientes para atender a 

demanda, propõe-se identificar, no âmbito do PLHIS, outras áreas aptas para HIS, de 

forma a complementar a quantidade de terras necessária. As áreas identificadas como 

aptas poderão ser reservadas como novas ZEIS. 

- Se o Plano não delimita ZEIS vazias, o PLHIS deve identificar áreas, públicas e/ 

ou privadas, aptas para a produção de HIS. As áreas identificadas como aptas, ou parte 

destas, podem ser delimitadas como ZEIS no âmbito do Plano Diretor, legislação 

complementar ou específica. 

Cabe ao município definir se toda a quantidade de terras necessária para atender 

a demanda habitacional será delimitada de uma só vez como ZEIS ou se a delimitação 

será efetuada por etapas ao longo da execução do PLHIS. 

2.8 Oferta Habitacional 

 
A Secretaria Nacional de Habitação e o MCidades lembra que, além de conhecer 

a demanda por habitação (necessidades habitacionais), também é necessário conhecer 

as condições em que ocorre a oferta de habitação, e aponta que a oferta habitacional 

envolve tanto a produção de moradias quanto as condições de oferta e acesso à terra, 

incluindo a disponibilidade de infraestrutura urbana. 

É importante caracterizar a oferta e a disponibilidade de solo urbanizado para a 

população de menor renda. Recomenda-se identificar: 
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• existência e quantidade de terras delimitadas como ZEIS; 

 
• áreas vazias (públicas ou privadas) urbanizadas e adequadas para habitação 

social; 

 
• imóveis vazios ou subutilizados adequados para atendimento da demanda 

habitacional; 

• loteamentos localizados em áreas urbanas adequadas e que apresentam 

grande percentual de lotes vazios (não ocupados); 

• localização (setores urbanos) e características das áreas ocupadas 

recentemente (formal ou informalmente) pela população de menor renda. 

Vale ressaltar que é importante analisar se as áreas destinadas à população de 

menor renda, delimitadas ou não como ZEIS, são urbanizadas e adequadas para este 

uso, ou seja, se são localizadas em regiões servidas de infraestrutura e serviços urbanos 

e se estão próximas aos locais de trabalho. Muitas vezes, apenas as áreas pouco 

valorizadas, periféricas ou distantes dos centros de trabalho, em locais com grande 

carência de infraestrutura e equipamentos públicos, são delimitadas como ZEIS ou 

destinadas à habitação social. Esta escolha, muitas vezes, objetiva atender aos 

interesses do mercado imobiliário e dos proprietários de terra, que não desejam ter sua 

área destinada para receber empreendimentos do tipo HIS. Outras vezes, é motivada 

pela falsa economia que representaria para o setor público, uma vez que apresentam 

preços menores. Cabe lembrar, entretanto, que será preciso levar a “cidade” para estes 

setores urbanos, ou seja, equipamentos e serviços urbanos, cujo custo quase sempre é 

muito maior do que o custo de reservar ou adquirir áreas mais centrais para a população 

de menor renda. Além disso, a medida mais eficaz para conter a valorização excessiva 

da terra é a aplicação de instrumentos previstos no Estatuto da Cidade e voltados para 

o cumprimento da função social da terra urbanizada. 
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2.9 Necessidades Habitacionais 

 
Para que as políticas habitacionais possam incorporar ações complementares ao 

atendimento setorial da demanda – tradicionalmente entendida apenas como “falta de 

moradia”, a metodologia de cálculo do déficit habitacional desenvolvida pela Fundação 

João Pinheiro (FJP) sugere trabalhar com um conceito mais amplo de necessidades 

habitacionais. Segundo a FJP, a demanda é classificada em duas categorias principais: o 

déficit habitacional e a inadequação das moradias. 

O conceito de déficit habitacional refere-se à necessidade urgente de 

construção de novas moradias para resolver problemas sociais específicos de habitação 

em determinado momento. Já a inadequação de moradias aborda questões que afetam 

a qualidade de vida dos moradores, focando em problemas internos das habitações que 

exigem políticas para melhorar as condições das residências existentes, sem aumentar 

o número de unidades habitacionais. 

Para lidar com a complexidade da demanda habitacional, a FJP desenvolveu um 

método que considera essas diferentes necessidades, promovendo um planejamento 

alinhado com a realidade urbana e os desafios socioeconômicos das cidades brasileiras. 

a) Déficit Habitacional 

 
Conforme a definição da FJP, o déficit habitacional relaciona-se com a 

insuficiência do estoque de moradias. Esse déficit inclui residências inadequadas devido 

à precariedade estrutural ou ao desgaste físico, que precisam ser substituídas, além de 

outras necessidades, como as de pessoas em coabitação forçada, de famílias de baixa 

renda sem condições de arcar com o aluguel, e dos que vivem em imóveis destinados a 

fins não residenciais. Esse déficit divide-se em duas subcategorias: 
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1. Déficit por reposição do estoque: refere-se às moradias que, por condições 

insalubres e desgaste estrutural, precisam ser substituídas. Inclui casas sem paredes de 

alvenaria ou madeira adequada, que trazem risco à saúde dos moradores. Ainda que 

existam imóveis antigos que necessitam apenas de reformas para se manterem 

habitáveis, esses são classificados como moradias inadequadas e não entram na 

contabilização do déficit habitacional. 

2. Déficit por incremento do estoque: abrange domicílios improvisados, casos 

de coabitação familiar e imóveis alugados com alto índice de adensamento ou onde 

famílias de baixa renda comprometem 30% ou mais de sua renda com aluguel. 

b) Inadequação Habitacional 

 
De acordo com a FJP, a inadequação habitacional caracteriza moradias que não 

oferecem condições satisfatórias, mas que não necessitam de substituição. Esse 

conceito aplica-se apenas a áreas urbanas, excluindo as zonas rurais, onde as condições 

de habitabilidade são diferentes e difíceis de medir com precisão. Para a análise, foram 

excluídas as moradias que já se enquadram no déficit habitacional. 

As moradias inadequadas são aquelas que apresentam: 

 
❑ Falta de infraestrutura básica, 

❑ Superlotação, 

❑ Problemas fundiários, 

❑ Cobertura inadequada, 

❑ Ausência de sanitário exclusivo, 

❑ Elevado grau de depreciação. 
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Os critérios para inadequação não são mutuamente exclusivos; uma mesma moradia 

pode ser classificada como inadequada por mais de um fator, e os resultados não podem 

ser somados para evitar contagem duplicada. 

2.9.1 Caracterização da demanda local 

 
2.9.1.1 A demanda habitacional local segundo Cadastro Único 

 
Como apresentado no item anterior deste diagnóstico, seguem os dados 

relativos às duas categorias estabelecidas pela Fundação João Pinheiro para caracterizar 

as necessidades habitacionais dos municípios brasileiros: Déficit Habitacional e 

Inadequação de Domicílios, com base no Censo de 2000 do IBGE. Diferentemente dos 

dados coletados por cadastros municipais, como o PROHAB e o Cadastro Único, esses 

números não se apresentam de forma regionalizada ou com detalhamento territorial 

específico para a cidade de Embu das Artes. Em vez disso, eles oferecem uma visão geral 

das necessidades e da precariedade habitacional no município, incluindo informações 

que as outras fontes não mapeiam, como casos de coabitação e superlotação. 

 
Tabela 15 - Domicílios particulares ocupados e vagos de Embu das Artes 

 

Município Domicílios particulares ocupados Domicílios vagos 

 

 
Embu das Artes 

Total Total 

66.431 1.757 
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Gráfico 39 - Indicadores de vulnerabilidade a partir da população 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Gráfico 40 - Indicadores percentuais de vulnerabilidade a partir da população 

 
 

 
Gráfico 41 – Classificação de vulnerabilidade dos domicílios particulares – Embu das 
Artes 
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Gráfico 42 - Classificação de vulnerabilidade dos domicílios particulares– Embu das 
Artes 

 

 
O componente “domicílios urbanos alugados”, em sua maior composição, para 

a faixa de renda até 89,00, ou seja, 20% do total de domicílios alugados, seguidos de 

12% - acima de ½ salário mínimo, 11% entre 178,01 e até ½ salário mínimo e 7% entre 

89,01 a 178,00. 

 
Gráfico 43 - Domicílios urbanos alugados - quantitativo 
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Gráfico 44 - Domicílios urbanos alugados - percentual 

 

 
2.9.2 Precariedade Habitacional 

 
De acordo com os critérios estabelecidos pela FJP quanto às características para 

inadequação habitacional e déficit habitacional, a base de dados do Cadastro Único 
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Habitação identificou os loteamentos irregulares e foi possível estabelecer nos aspectos 

quantitativos e qualitativos das famílias residentes nesses locais. Contudo, há 
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uma família vivendo no mesmo endereço. 

1. Quantidade de famílias nos loteamentos irregulares, baseado nos dados 

do Cadastro Único: 

a. Capuava: 136 famílias 

b. Jardim São Francisco: 789 famílias 
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e. Rua Ex Combatente: 18 famílias 

 
Devemos estimar que cada família corresponde a um domicílio. Portanto, para 

as áreas identificadas como loteamento irregulares, o quantitativo de domicílios é de 

1.652 unidades. 

Quanto a caracterização dos loteamentos com base nos dados do Cadastro 

Único, temos: 

1.1 Déficit por incremento de estoque (aluguel superior a 30% da renda, 

domicílio improvisado, coletivo e adensamento por cômodo): 

a. Capuava: 16 famílias 

b. Jardim São Francisco: 159 famílias 

c. Rua do Cantor: 33 famílias 

d. Vila Ísis Cristina: 141 famílias 

e. Rua Ex Combatente: 10 famílias 

 
Considerando os critérios para quantificação de domicílios caracterizados como 

déficit habitacional, nos loteamentos irregulares temos 359 famílias/domicílios. 

1.2 Déficit por reposição de estoque (casas sem paredes de alvenaria ou 

madeira adequada): 

1.2.1 Capuava: 3 famílias 

1.2.2 Jardim São Francisco: 26 famílias 

1.2.3 Rua do Cantor: 7 famílias 

1.2.4 Vila Ísis Cristina: 104 famílias 

1.2.5 Rua Ex Combatente: 0 família 

 
Considerando os critérios para quantificação de domicílios caracterizados como 

déficit habitacional, nos loteamentos irregulares temos 140 famílias/domicílios. 
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1.3 Qualificação do Déficit ou Inadequação Habitacional (falta de 

infraestrutura básica, superlotação, problemas fundiários, cobertura 

inadequada, ausência de sanitário exclusivo, elevado grau de 

depreciação). 

1.3.1 Capuava: 88 famílias 

1.3.2 Jardim São Francisco: 430 famílias 

1.3.3 Rua do Cantor: 19 famílias 

1.3.4 Vila Ísis Cristina: 403 famílias 

1.3.5 Rua Ex Combatente: 8 famílias 

 
Considerando os critérios para qualificação de domicílios caracterizados como 

inadequação habitacional, nos loteamentos irregulares temos 948 famílias/domicílios. 

O total de domicílios que se encontram em déficit e inadequados são 1.447. 

2. Quantidade de famílias no Quintas do Morro, segundo dados do 

Cadastro Único 

A Estrada Quinta do Morro está localizada no bairro Jardim Santo Antônio, em 

Embu das Artes, São Paulo. É uma via que abriga diversas residências e propriedades. 

Segundo dados do Cadastro Único são apenas 2 famílias cadastradas nesse local. 

Recentemente, a Câmara Municipal de Embu das Artes aprovou uma indicação 

para que o Poder Executivo realize estudos visando a regularização fundiária dos imóveis 

situados ao longo da Estrada Quinta do Morro, a partir do número 1629, até a Estrada 

José Agripino dos Santos, no Jardim Santo Antônio. 

Em relação à precariedade é possível afirmar que, como na maior parte do 

Brasil, é mais intensa na faixa de renda que vai de 0 a 3 SM. Segundo dados do CENSO 

2000 e 2010, o número de domicílios em Embu das Artes passou de 52.940 para 66.431 

em 2010, um aumento de 24,4% do total de domicílios. Já a população evoluiu de 

207.103 habitantes em 2000 para 239.939 habitantes em 2010, um aumento de pouco 



136 

   

 

Plano Local de Habitação       
de Interesse Social - PLHIS 

Embu das Artes 

mais de 15%. No período de 2011 a 2023, o aumento foi de 3,56% de crescimento 

populacional, alcançando 250.040 habitantes em 2023. 

Gráfico 45 - Quantitativo da população X Quantitativo de domicílios 

 

 
Gráfico 46 - Quantitativo da população X Quantitativo de domicílios - 2000 

 

 
Gráfico 47 - Quantitativo da população X Quantitativo de domicílios - 2010 
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Segundo os critérios estabelecidos pela Fundação João Pinheiro, o número de 

domicílios inadequados em Embu das Artes é de 30.744 de 52.940 em 2000, o que 

significa um percentual de 58,07%. Segundo o Censo 2022, o número de domicílios em 

Embu das Artes é de 101.302. Desse total, baseado nos dados do Cadastro Único, 59.405 

domicílios apresentam déficit e/ou inadequação, o que representa 58,64% do total de 

domicílios do município. 

Gráfico 48 - Quantitativo de domicílios x Domicílios alugados – 2000 e 2022 
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C O L E T I V O P A R T I C U L A R I M P R O V I S A D O P A R T I C U L A R P E R M A N E N T E 

partir de critérios quantitativos de cômodos do domicílio em relação ao tamanho da 

família. 

Antes de analisarmos os dados sobre o município de Embu das Artes fornecidos 

pela Cadastro Único sobre o déficit habitacional, se faz necessária uma breve explicação 

sobre os componentes deste índice. 

Neste sentido, o cálculo do déficit habitacional, que estima a necessidade de 

novas unidades habitacionais é composto pelo déficit quantitativo, por reposição ou 

incremento do estoque e pelo déficit qualitativo, que identifica a situações de 

inadequação habitacional. 

a) Para o cálculo do Déficit Quantitativo (novas unidades): 

 
1. Coletivo 

2. Particular permanente 

3. Particular improvisado (domicílio improvisado) 

 
Gráfico 49 – Características dos Domicílios 
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O gráfico 49 apresenta a classificação dos domicílios em Embu das Artes. 

Contudo, pode ser observado na base de dados que os domicílios particulares 
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permanentes apresentam tanto características de déficit habitacional quanto de 

inadequação habitacional, ou seja, atendem os critérios para novas 

moradias/melhorias. 

b) Para o cálculo do Déficit Qualitativo (Inadequação habitacional): 

 
Para qualquer um dos critérios estabelecidos, todos os domicílios registrados no 

Cadastro Único apresentam um tipo ou mais de inadequação. Portanto, podemos 

considerar que todos os 59.405 domicílios/famílias vivem em situação de déficit e/ou 

inadequação, pois além de apresentar componentes de insalubridade, apresentam 

também problemas de infraestrutura. 

Os gráficos abaixo representam o caráter qualitativo da inadequação 

habitacional nos aspectos de infraestrutura. 

Gráfico 52 - Material do piso e das paredes externas 
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Gráfico 53 - Material predominante no piso do domicilio % - CadÚnico 

 

 
Gráfico 54 - Quantidade de cômodos – pessoas por domicílio (mais de 3 pessoas por 
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N Ã O S I M ( V A Z I O ) 

Gráfico 55 - Quantidade de dormitórios – cômodos servindo de dormitório 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Gráfico 56 - Água canalizada 
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Gráfico 57 - Banheiro na residência 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Gráfico 58 - Escoamento sanitário 
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Gráfico 59 - Coleta de lixo 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Gráfico 60 - Calçamento em frente à residência 
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Gráfico 61 - Tipo de iluminação 
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ser atendida por programas públicos, mas não demanda, necessariamente, subsídio 

integral para adquirir uma moradia. Por ter capacidade de acessar financiamento, 

constitui-se em demanda por Habitação de Mercado Popular. 

Baseado nisto, fica estabelecido a partir dos dados encontrados que a demanda 

prioritária com faixa de renda de até 3 salários mínimos é de 56.723 famílias/habitações. 

Abaixo foi estabelecida a projeção de crescimento populacional de Embu das 

Artes com base nos dados do DATAPREV e Censo 2022. O índice de crescimento foi de 

0,356% ao ano. 

Tabela 16 - População estimada entre 2030 e 2050 X Projeção de domicílios 

Ano População Estimada Número de domicílios estimados 

 
2030 

 
256.101 

 
90.176 

 
2035 

 
260.698 

 
91.795 

 
2040 

 
265.378 

 
93.443 

 
2050 

 
274.991 

 
96.828 

 

 
2.10 Quadro geral das necessidades habitacionais 

 
As tabelas 17 e 18 demonstram a quantidade de domicílios que necessitam ser 

novos e outros que precisam ser reformados. Com esses dados, o município tem 

condições de estabelecer as estratégias mais adequadas para a construção desses 

imóveis e/ou melhoria a fim de suprir a lacuna do déficit habitacional que acontece em 

Embu das Artes e em outros municípios do nosso país. 
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Tabela 17 – Quadro de necessidades gerais – Déficit habitacional – Novas moradias 

Habitação Precária Domicílio rústico 2.273 

Domicílio improvisado (garagem) 1.341 

Coabitação Coletivo (várias famílias) 115 

Adensamento 188 

Ônus aluguel acima de 30% da renda 12.418 

Total de déficit habitacional 16.335 

Tabela 18 – Quadro de necessidades gerais – Inadequação habitacional - Melhorias 
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Energia elétrica 6.835 

Abastecimento de água 2.062 

Esgotamento sanitário 9.203 

Coleta de lixo 6.835 

Calçamento 8.757 

Inexistência de banheiro 1.912 
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 Número total de cômodos do 
domicílio igual a número de 
cômodos servindo de dormitório 

188 

Inadequação fundiária urbana (loteamentos irregulares + 2 Quintas 
do Morro – Dados Cadastro Único) 

1.654 

Total de domicílios inadequados 37.444 

Total geral (déficit + inadequação) 53.781 
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Plano Local de Habitação       
de Interesse Social - PLHIS 

Embu das Artes 

O custo de construção de habitações de interesse social em Embu das Artes, 

pode variar significativamente, dependendo de fatores como o padrão construtivo, 

materiais utilizados, localização e infraestrutura necessária. Embora não haja um valor 

fixo específico para o município, uma referência comum no setor da construção civil é o 

Custo Unitário Básico (CUB), calculado mensalmente pelo Sindicato da Indústria da 

Construção Civil do Estado de São Paulo (SindusCon-SP). O CUB reflete o custo por metro 

quadrado de construção para diferentes tipos de edificações e serve como parâmetro 

para estimativas de custos. 

Além disso, a legislação municipal pode influenciar os custos. Por exemplo, a Lei 

Complementar nº 545, de 2024, de Embu das Artes, garante benefícios para 

empreendimentos habitacionais de interesse social destinados à população de baixa 

renda, incluídos no Programa Minha Casa Minha Vida. 

Esses benefícios podem incluir isenções ou reduções de taxas municipais, 

impactando positivamente o custo final da construção. 

Para obter uma estimativa mais precisa dos custos de construção de habitações 

de interesse social em Embu das Artes, é recomendável consultar o CUB atualizado junto 

ao SindusCon-SP e considerar as especificidades do projeto, incluindo os benefícios 

previstos na legislação municipal. 

Para fins de planejamento da política habitacional local, é fundamental conhecer 

as necessidades prioritárias para atendimento habitacional por parte do poder público, 

para que as necessidades habitacionais futuras não venham a se incorporar ao déficit 

habitacional. 

Nesse sentido, cabe observar que nem toda demanda demográfica futura 

deverá, necessariamente, ser atendida pelo poder público. 


